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BLOCO I 
 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 
 
1. A propósito das normas trabalhistas que disciplinam a duração do 
trabalho, é CORRETO afirmar que:  
 
a) O limite mínimo de uma hora de intervalo intrajornada, destinado para 
repouso ou refeição, poderá ser reduzido por ato do Ministério do Trabalho, 
quando, ouvida a Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT, 
se verificar que o estabelecimento atende integralmente às exigências 
concorrentes à organização dos refeitórios, sendo que, para os empregados 
sob regime de trabalho em horas suplementares, a autorização haverá de 
impor a observância do intervalo mínimo de duas horas.  
 
b) O empregado bancário, exercente de função comissionada, desde que, 
por tal função, receba gratificação correspondente a dois terços do salário, 
não se beneficia da jornada especial de sua categoria profissional. 
 
c) A incompatibilidade do exercício da atividade externa com a fixação de 
horário de trabalho, reside, eminentemente, em circunstâncias fáticas que 
efetivamente impedem o empregador de fiscalizar e controlar a jornada  
desenvolvida pelo empregado, que, assim, fica excluído das regras que 
limitam a duração do labor.  
 
d) O empregado com função gerencial, uma vez detentor de cargo de gestão 
e de poderes de representação, não submetido a registro de ponto, imune ao 
controle e fiscalização da jornada de trabalho, reúne os pressupostos 
necessários a isentar o empregador do pagamento de horas extraordinárias.  
 
e) O gerente de um estabelecimento comercial, com poderes diretivos, em tal 
condição, detentor de confiança especial do empregador, desobrigado do 
registro de ponto, independentemente da percepção de salário diferenciado, 
está excluído das normas que limitam a jornada de trabalho.   
 
2. Ante o fenômeno da terceirização nas relações econômico-
produtivas, é CORRETO afirmar que: 
 
a) A ordem jurídico-trabalhista, no acompanhamento de tal fenômeno, 
pacificamente admite que a empresa celebre contrato de prestação de 
serviços com uma terceira empresa, tendo por objeto qualquer atividade 
lícita, contanto que a contratada tenha idoneidade econômico-financeira, de 
modo a garantir o cumprimento de suas obrigações perante seus 
empregados.  
 
b) Torna-se plenamente admissível, por conseguinte, revestida de licitude, a 
terceirização da atividade laboral, desde que, restrita à hipótese do trabalho 
temporário (Lei n. 6.019, de 1974) e ao trabalho de vigilância bancária (Lei n. 
7.102, de 1983).  
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c) A empresa prestadora de serviços especializados, na condição de 
terceirizada, haverá de disponibilizar seus empregados que, na vigência do 
contrato celebrado com a tomadora, subordinados estarão  a esta última sem 
cuja autorização não poderão ser substituídos, sob pena de infração 
contratual.  
 
d) A jurisprudência pacificada do TST, direcionada a garantir a realização do 
crédito do trabalhador, via de regra, de natureza alimentar, atribui  
responsabilidade subsidiária à empresa beneficiária do labor despendido 
através da intermediação ilícita e fraudulenta. 
 
e) Consoante a jurisprudência pacificada do TST, embora a contratação 
irregular de trabalhador, através de empresa interposta, não gere vínculo 
empregatício com ente da administração pública, pelo princípio da isonomia, 
impõe-se o direito dos empregados terceirizados às mesmas verbas 
trabalhistas, legais e normativas, asseguradas aos empregados do tomador 
dos serviços, desde que haja igualdade de funções . 
 
3. Na observância da classificação das fontes formais do direito do 
trabalho, da hierarquia normativo-trabalhista, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
a) A hierarquia normativa é rígida e inflexível, de modo que, a partir da 
Constituição da República, a norma jurídica tem seu fundamento de validade 
na norma hierarquicamente superior e assim, por exemplo, não se concebe 
que um regulamento normativo possa agredir o conteúdo de uma lei.  
 
b) Um acordo coletivo de trabalho, na consideração de que, celebrado entre 
um sindicato profissional e uma determinada empresa, não pode prevalecer 
sobre uma convenção coletiva porquanto esta, a abranger categorias  
profissional e econômica, contém normas de maior extensão e intensidade 
normativa.  
 
c) A título de fonte subsidiária, na ausência de previsão legal ou contratual, a 
nota característica do direito do trabalho, em consonância com o texto  
celetizado, é a referência à analogia e aos princípios gerais de direito. 
 
d) Traço marcante de originalidade do direito do trabalho, sob o prisma da 
hierarquia das suas normas jurídicas, vem a ser o princípio da norma mais 
favorável ao trabalhador. .  
 
e) Pelo princípio da norma mais favorável, não haverá como se fazer 
prevalecer dispositivo de lei, ainda que de interesse público, sobre cláusula 
de convenção coletiva de trabalho que seja mais benéfica ao hipossuficiente.  
 
4. A propósito de regimes de prorrogação e compensação de jornada de 
trabalho, é CORRETO afirmar que: 
 
a) O regime de trabalho de 12 por 36 horas, quando amparado em 
convenção coletiva de trabalho, é amplamente reconhecido em atividades 
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que não exigem esforço constante e intenso, devido às vantagens que 
proporciona ao trabalhador, a saber, descanso de 36 horas entre as jornadas, 
menor número de deslocamentos residência-trabalho-residência e duração 
do trabalho semanal inferior a 44 horas. Em tal hipótese, não há pagamento 
de horas extraordinárias a partir da oitava diária, observado o limite pactuado.   
 
b) O acordo individual de prorrogação de jornada, previsto no art. 59 da CLT,  
de forma tácita ou escrita, contempla a possibilidade de prorrogação de 
jornada até o limite de doze horas diárias, desde que não ultrapasse 44 horas 
semanais.  
 
c) A jornada de seis horas em turnos ininterruptos de revezamento, desde 
que negociada coletivamente, conforme jurisprudência sumulada do TST, 
poderá ser elastecida até dez horas, sem qualquer acréscimo salarial a partir 
da oitava hora trabalhada. 
 
d) Na hipótese de rescisão contratual, o trabalhador submetido ao regime de 
compensação anual ou banco de horas, fará jus ao pagamento das horas 
extraordinárias não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração 
da época da prestação do trabalho, acrescido de juros e de correção 
monetária. 
 
e) Pelo texto consolidado, é permitido prorrogar habitualmente o trabalho do 
menor, mediante compensação, através de convenção ou acordo coletivo, 
desde que observado o limite diário de dez horas e o limite semanal de 44 
horas. 
 
5. Com relação às horas “in itinere”, é CORRETO dizer que:  
 
a) A remuneração do tempo dispendido pelo empregado nos deslocamentos 
para o local de trabalho e retorno à residência vem a ser exemplo marcante 
da construção jurisprudencial que, sedimentada em súmula do TST, constitui 
o fundamento único para o deferimento judicial desse direito.  
 
b) O direito às horas “in itinere” não pode ser suprimido pela circunstância de 
o empregador, ao fornecer o transporte, cobrar o preço da passagem, 
consoante jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho . 
 
c) Conforme jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho, a 
insuficiência do transporte público oferecido para o deslocamento do 
trabalhador constitui um dos requisitos para a configuração do direito às 
horas de percurso, pois, em tal hipótese, inevitavelmente, haverá 
incompatibilidade entre os horários do transporte e aqueles correspondentes 
à jornada de trabalho. 
 
d) Ainda que o percurso residência-trabalho-residência seja, em parte, 
servido por transporte público considerado regular, as horas “in itinere” 
deverão ser remuneradas como horas extraordinárias correspondentes à 
integralidade do percurso.  
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e) As horas “in itinere”, por seu caráter extraordinário, haverão de ser 
remuneradas na forma prevista no art. 7º, inc. XVI, da Constituição da 
República, salvo convenção ou acordo coletivo de trabalho que disponham 
sobre compensação de horário. 
 
6. Sobre os efeitos do contrato de emprego e os poderes do 
empregador, é CORRETO afirmar que: 
 
a) Dentre as correntes doutrinárias que traçam os fundamentos do poder 
diretivo do empregador, a que apresenta maior consistência, chegando 
mesmo a ser considerada hegemônica, é a que faz residir esse poder na 
concepção institucional da empresa, dotada de um caráter prevalentemente 
político e social.  
 
b) A indenização por dano moral que, a partir da Constituição Federal de 
1988, ganhou plausibilidade jurídica não mais restrita a leis específicas, de 
modo a ser hoje intensamente postulada nas relações trabalhistas, classifica-
se como efeito contratual próprio, pois, decorrente da natureza do contrato de 
emprego, do próprio objeto do contrato e do conjunto das cláusulas 
contratuais.  
 
c) Com relação ao empregador, as obrigações de dar, isto é, obrigações de 
pagamento, como o pertinente às verbas salariais e outras, como vale-
transporte e as obrigações de fazer, como a assinatura da CTPS, constituem 
o complexo de efeitos conexos ao contrato de emprego, decorrentes da 
natureza do contrato, de seu objeto e do contexto de suas cláusulas próprias.  
 
d) Direitos intelectuais, dentre eles o direito do autor, consagrado na própria 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, art. 27.2 (“Todo homem tem 
direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer 
produção científica, literária ou artística da qual seja autor”), podem constituir 
parcelas devidas pelo empregador ao obreiro ao contexto do contrato de 
emprego, revestindo-se de natureza salarial. 
 
e) O Poder de controle, também chamado de poder fiscalizatório, como uma 
das divisões do poder empregatício, tem, como manifestações habituais em 
um estabelecimento empresarial, a adoção de medidas como o controle de 
portaria, as revistas dos empregados, o controle de horário e de frequência, 
bem como a utilização de circuito interno de televisão. 
 
7. Conforme o ordenamento jurídico-trabalhista, é CORRETO afirmar 
que: 
 
a) A renúncia, não obstante o princípio da indisponibilidade dos direitos 
trabalhistas, é instituto ampla e pacificamente admitido na normatividade 
juslaboralista.  
 
b) As Comissões de Conciliação Prévia, como meio alternativo à pacificação 
dos conflitos, têm atribuição de buscar a via conciliatória nos dissídios 
individuais, competindo ao trabalhador, nas localidades em que houver 
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Comissão de Empresa e Comissão Sindical, naturalmente optar por esta 
última, se pertencente a sua categoria profissional. 
 
c) A transação é ato jurídico bilateral, ou mesmo plurilateral, através do qual 
as partes se dispõem a fazer concessões recíprocas quanto às questões 
fáticas ou jurídicas sobre as quais paire a certeza ou a dúvida.  
 
d) A provocação da Comissão de Conciliação Prévia por parte do trabalhador 
tem o efeito de interromper o fluxo do prazo prescricional da ação trabalhista, 
que, deste modo, reinicia inteiramente a partir da tentativa de conciliação ou 
após esgotado o prazo  de dez dias de que dispõe a Comissão para tentar a 
solução.  
 
e) A relação de trabalho e a relação de emprego constituem espécies de 
relação jurídica. A relação de trabalho, no entanto, tem caráter genérico, de 
modo a abranger todas as relações cuja prestação essencial consubstancie-
se no labor humano, tal qual ocorre na relação de emprego.  
 
8. Quanto ao empregado como um dos sujeitos da relação empregatícia, 
assinale a opção CORRETA: 
 
a) De conformidade com o art. 3º da CLT, os pressupostos que definem o 
conceito da empregado, de modo concorrente, são: a pessoalidade, não-
eventualidade e subordinação jurídica.  
 
b) O pressuposto da não-eventualidade revela-se na exigência de que os 
serviços a serem prestados sejam de caráter não-eventual, isto é, que 
correspondam a necessidades normais na vida da empresa, o que não 
significa devam estes serviços terem um cunho de continuidade, tanto que, 
bem pode o trabalhador desempenhar sua atribuições apenas em 
determinados dias da semana.  
 
c) Os direitos do empregado doméstico vêm evoluindo positivamente ao 
longo dos tempos, desde primitiva exclusão desta categoria das normas 
protetivas do texto consolidado (art. 7º, “a”), passando pela Lei 5.859, de 
11.12.1972, que contemplou o direito a férias anuais remuneradas de apenas 
20 dias úteis, anotação de carteira profissional e inscrição na Previdência 
Social, chegando-se à Constituição de 1988, que garantiu ao doméstico um 
leque de direitos bem mais extenso, passando a compreender o direito ao 
salário mínimo, irredutibilidade do salário, 13º salário, FGTS, repouso 
semanal remunerado preferencialmente aos domingos, gozo de férias anuais, 
com pelo menos 1/3 a mais do que o salário normal, licença à gestante, com 
duração de cento e vinte dias, licença paternidade nos termos fixados em lei, 
aviso prévio de, no mínimo, trinta dias, aposentadoria e integração à 
Previdência Social.  
 
d) A figura da mãe social é prevista em lei especial, a Lei n. 7.644, de 1987 e 
ali se vê tratar-se de prestação de serviços de atendimento às crianças da 
comunidade, de caráter voluntário, sem implicar em vínculo empregatício 
com a instituição assistencial que administra tais serviços. 
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e) À luz da legislação especial, consubstanciada na Lei 6.001, de 19 de 
dezembro de 1973, que regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e 
das comunidades indígenas, e lhes impõe regime assistencial ou tutelar, 
somente mediante a assistência do Ministério Público do Trabalho o índio 
pode ser parte em uma relação de emprego.  
 
9. Quanto à alteração do contrato de trabalho, é INCORRETO afirmar 
que: 
 
a) Em princípio, desde que realizada por mútuo consentimento e desde que 
dela não resulte, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, é lícita a 
alteração do contrato de trabalho. Do contrário, é nula a cláusula que infringir 
tal garantia legal.  
 
b) Não obstante as alterações das condições do contrato de trabalho só se 
possam implementar por mútuo consentimento, não há se desprezar o 
denominado “jus variandi” concedido ao empregador, classificado como 
alteração voluntária unilateral, fulcrado no poder diretivo do titular do 
empreendimento econômico, mas que não pode ocorrer em prejuízo do 
obreiro.  
 
c) Desde que a transferência da localidade da prestação do serviço não 
signifique mudança de domicílio do empregado, é lícito ao empregador 
removê-lo para outro estabelecimento situado na mesma região 
metropolitana, sem que, em tal hipótese, o empregado tenha direito a 
qualquer acréscimo salarial.  
 
d) É possível a redução da carga horária do professor quando da ocorrência 
de diminuição do número de alunos, contanto que tal não implique em 
redução do valor da hora-aula.  
 
e) Em princípio, é impossível a redução do salário do empregado. No 
entanto, excepcionalmente, tal espécie de alteração quantitativa é permitida, 
como na hipótese em que se dá a reversão do empregado ao cargo efetivo, 
de que esteve afastado para o exercício de função de confiança.  
 
10. Quanto à figura do empregador, analise as proposições abaixo e 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- A prestação de serviços a duas empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico, durante a mesma jornada de trabalho, salvo ajuste em contrário, 
não configura a existência de dois contratos de trabalho. 
 
II- A empresa sucessora assume as obrigações trabalhistas da empresa 
sucedida e a sua posição em eventual processo judicial que estiver em curso, 
salvo disposição contratual em que seja atribuída ao sucedido a 
responsabilidade exclusiva pelo débito cobrado. 
 
III- Do contexto da legislação trabalhista, pode-se inferir que não há uma 
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qualidade especial exigida para que a pessoa física ou jurídica seja 
considerada empregadora. Basta que, de fato, utilize-se de força de trabalho 
contratada como empregada.  
 
IV- Considerando-se que a sucessão trabalhista se configura como alteração 
contratual de origem unilateral (promovida pelo empregador), é pacificamente 
admissível a recusa do empregado que, por conseguinte, pode pleitear a 
rescisão indireta do contrato.  
 
a) As alternativas I e IV estão corretas. 
b) As alternativas  II e IV estão corretas. 
c) As alternativas I e III estão corretas   
d) As alternativas  III e IV estão corretas 
e) As alternativas I e II estão corretas. 
 
11. Com relação ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 
a) O pagamento do aviso prévio, trabalhado ou não, submete-se à incidência 
do FGTS.  
 
b) A equivalência entre os regimes do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e o da estabilidade prevista na CLT é tão somente jurídica e não 
também econômica, de modo a não serem devidos valores a título de 
diferença entre um e outro regime.  
 
c) Não há incidência de FGTS sobre férias indenizadas. 
 
d) Considerando que é trintenária a prescrição das contribuições para o 
FGTS, a prescrição da pretensão às parcelas remuneratórias devidas não 
alcança o respectivo recolhimento dessas contribuições. 
 
e) Mesmo na ocorrência de saques na conta do FGTS durante o contrato de 
trabalho, é devida a multa sobre os valores sacados, corrigidos 
monetariamente. 
 
12. A respeito das férias, marque a resposta em DESACORDO com a 
Consolidação das Leis do Trabalho: 
 
a) As seguintes faltas ao serviço não prejudicarão o direito às férias anuais: 
dois dias consecutivos pelo falecimento de cônjuge, ascendente, 
descendente, irmão ou irmã ou pessoa que viva sob a dependência 
econômica do empregado, desde que declarada em sua Carteira de 
Trabalho. 
 
b) O trabalhador de idade inferior a 18 (dezoito) anos ou superior a 50 
(cinquenta) anos, terá sempre suas férias concedidas de uma só vez. 
 
c) A empresa poderá conceder férias coletivas aos seus empregados lotados 
em um determinado setor, desde que, para tal finalidade, comunique ao 
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órgão local do Ministério do Trabalho, com a antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, as datas de início e de fim das férias, precisando o setor 
abrangido, com exceção dos empregados que, contratados há menos de 
doze meses, ainda não  tenham adquirido tal direito. 
 
d) Na hipótese em que o trabalhador for pago por tarefa, apurar-se-á a média 
de produção no período aquisitivo do direito a férias, tomando-se por base o 
valor da remuneração da tarefa na data da concessão das férias. 
 
e) Perde o direito às férias o empregado que, no curso do período aquisitivo:  
deixar de trabalhar, com percepção de salário, por mais de 30 (trinta) dias em 
virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa; permanecer 
em gozo de licença, com percepção de salário, por mais de 30 (trinta) dias; 
deixar o emprego e não for readmitido dentro dos 60 (sessenta) dias 
subsequentes à sua saída; tiver percebido prestações previdenciárias de 
acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses. 
 
13. Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) A suspensão do trabalhador por mais de 30 (trinta) dias consecutivos  
importa na rescisão injusta do contrato de trabalho. 
 
b) As únicas hipóteses de validade do contrato de trabalho por tempo 
determinado, previstas na CLT, são: serviço cuja natureza ou transitoriedade 
justifique a predeterminação do prazo; atividades empresariais de caráter 
transitório e contrato de experiência. 
 
c) Torna-se por prazo indeterminado o contrato que suceder, dentro de seis 
meses, a outro contrato por prazo determinado, a menos que a expiração 
deste tenha dependido da execução de serviços especializados ou da 
realização de determinados acontecimentos.  
 
d) Os requisitos para o trabalhador ter direito ao repouso semanal 
remunerado, à luz do disposto na Lei nº 605, de 1949, consistem em haver 
trabalhado toda a semana anterior e cumprido integralmente o seu horário de 
trabalho, entendido que as faltas justificadas pelo empregador não impedirão 
o repouso.  
 
e) O reajustamento concedido através de acordo coletivo de trabalho no 
curso do aviso prévio, beneficia o empregado pré-avisado, ainda que lhe 
tenham sido pagos antecipadamente os salários correspondentes a esse 
período, que integra seu tempo de serviço para todos os efeitos.  
 
14. A propósito da cessação do contrato de emprego e obrigações 
decorrentes, é CORRETO afirmar que: 
 
a) Na ocorrência da extinção normal do contrato a prazo ante o advento de 
seu termo final pré-fixado, as verbas estritamente rescisórias devidas são: 
levantamento dos depósitos mensais de FGTS, sem o acréscimo de 40%; 13º 
salário proporcional e férias proporcionais mais 1/3. 
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b) Na hipótese de extinção anormal dos contratos a prazo, que não 
contenham cláusula assecuratória do direito de rescisão antecipada, serão 
devidas as verbas correspondentes ao levantamento de depósitos mensais 
de FGTS do período contratual; 13º salário proporcional; férias proporcionais 
mais 1/3 e indenização do art. 479 da CLT, com a qual podem ser 
compensados os depósitos de FGTS. 
 
c) Quando da “despedida indireta”, proposta em juízo pelo empregado, o 
empregador tem a possibilidade de pagar os salários atrasados em audiência 
e, assim, ver ilidida a mora que determinava a rescisão contratual. 
 
d) Quando da cessação das atividades da empresa, desde que esta promova 
o pagamento de indenização dobrada a seu empregado, fica dispensada de 
pagar o aviso prévio. 
 
e) Ocorrida a rescisão contratual por culpa recíproca, o empregado tem 
assegurado o direito a 50% (cinquenta por cento) do aviso prévio, do décimo 
terceiro salário, das férias proporcionais e do montante dos depósitos na 
conta vinculada do FGTS. 
 
15. Tendo em vista as regras e a jurisprudência trabalhista pacificada, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) Para que seja possível a equiparação entre o empregador e o paradigma, 
não é suficiente que desempenhem a mesma função, mas que, igualmente 
tenham as mesmas tarefas no exercício de cargo com a mesma 
denominação. 
 
b) A equiparação salarial só se torna viável se, ao tempo da propositura da 
reclamação, empregado e paradigma  estejam lotados no mesmo 
estabelecimento empresarial, não importando situação pretérita. 
 
c) Enquanto persistir a substituição, ainda que em caráter eventual, o 
princípio da isonomia impõe que o substituto não receba salário inferior ao 
substituído. 
 
d) Ainda que se trate do mesmo trabalho a ser desempenhado, no entanto, 
executado de modo sucessivo por dois empregados na mesma empresa, não 
há como se aferir se se trata de trabalho de igual valor. Por conseguinte, 
vago o cargo em definitivo, o empregado que passa a o exercer não tem 
direito à isonomia salarial com relação ao empregado sucedido. 
 
e) A jurisprudência sumulada pelo TST prevê que o conceito da “mesma 
localidade”, como requisito para a equiparação salarial, refere-se, 
restritamente, a trabalho desenvolvido em área de uma única circunscrição 
municipal. 
 
16. Analise as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA: 
 



10 

I- Dentre os empregados beneficiários da estabilidade decenária prevista na 
CLT estavam aqueles que contassem com mais de dez anos de serviço na 
empresa, ou em empresas integrantes do mesmo grupo econômico, os 
dirigentes contratados para o desempenho de cargo em confiança, como os 
cargos de diretoria ou gerência, empregados em consultórios ou escritórios 
de profissionais liberais. 
 
II- Embora em franco declínio, a antiga estabilidade decenal persiste, no 
entanto, a estabilidade provisória em que se incluem: a estabilidade do 
dirigente sindical; da empregada urbana, rural e avulsa, desde a confirmação 
da gravidez até cinco meses após o parto; a do empregado eleito para o 
cargo de direção das CIPA; a do empregado acidentado; a dos empregados 
membros de Comissão de Conciliação Prévia; a dos representantes dos 
trabalhadores no Conselho Curador do FGTS e a do representante de 
empregados no Conselho Nacional da Previdência Social. 
 
III- Desde que pertencente à categoria diferenciada, o empregado eleito 
dirigente sindical goza da estabilidade que lhe é inerente, independentemente 
da atividade exercida na empresa para a qual trabalha. 
 
IV- Para a aquisição da estabilidade acidentária, o empregado deve ter sido 
afastado do trabalho por prazo superior a 15 dias, com consequente 
percepção do auxílio-doença acidentário, salvo na hipótese em que, após o 
despedimento, vier a ser constatada doença profissional que tenha relação 
de causalidade com a execução do contrato de emprego. 
 
a) As alternativas III e IV estão corretas. 
b) As alternativas I e III estão corretas. 
c) As alternativas II e IV estão corretas. 
d) As alternativas I e IV estão corretas. 
e) As alternativas I e II estão corretas. 
 
17. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) Os empregados do setor de energia elétrica são contemplados com um 
adicional de periculosidade de 30% sobre o salário que perceber, desde que, 
no desempenho de suas atividades, permaneçam em área de risco por, no 
mínimo, 50% de sua jornada de trabalho. 
 
b) O adicional de periculosidade de 30% sobre o salário mínimo será devido 
ao empregado que trabalhe em contato permanente com materiais 
inflamáveis ou explosivos, em condições de risco acentuado. 
 
c) A prescrição quinquenal dos direitos trabalhistas abrange os cinco anos 
anteriores à data da extinção do contrato, de modo que, se o trabalhador 
observar o prazo bienal para a propositura de sua reclamação, estar-lhe-ão 
assegurados os direitos às verbas trabalhistas devidas em todo o período 
laboral. 
 
d) É vedado ao empregador cometer à mulher serviço que exija força 
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muscular superior a vinte (20) quilos, para o trabalho contínuo, ou vinte e 
cinco (25) quilos, para o trabalho ocasional. 
 
e) Consoante o art. 10, inciso II, alínea “b”, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição da República de 1988, fica 
proibida a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, 
desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, de modo 
que, tal confirmação prévia, constitui ato formal a ser praticado, competindo à 
interessada demonstrar esse estado de gravidez para, a partir daí, obter a 
proteção consistente na estabilidade. 
 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 
 
 
18. À luz da legislação pertinente e da jurisprudência consolidada do 
TST, assinale a alternativa INCORRETA a respeito da estabilidade 
sindical: 
 
a) É vedada, em qualquer hipótese, a dispensa do dirigente sindical, desde o 
registro da candidatura ao cargo e, se eleito, até um ano após o término do 
mandato. 
 
b) Para fins de aquisição da estabilidade sindical, é indispensável a 
comunicação ao empregador pelo sindicato, por escrito, dentro de 24 horas, 
do dia e da hora do registro da candidatura do seu empregado e, em igual 
prazo, sua eleição e posse, fornecendo, igualmente, a este comprovante no 
mesmo sentido. 
 
c) Não há que se falar em estabilidade provisória quando o registro da 
candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical ocorrer no curso do 
aviso prévio, ainda que indenizado. 
 
d) O conselho fiscal é o órgão responsável pela fiscalização da gestão 
financeira da entidade sindical, cabendo-lhe o controle dos atos 
administrativos da entidade sindical, mas não propriamente a direção desta; 
por este motivo, os membros do conselho fiscal não têm direito à estabilidade 
prevista na Constituição Federal. 
 
e) Os delegados sindicais são os agentes incumbidos de representar a 
diretoria e de dar apoio remoto aos integrantes da categoria, entretanto, não 
são beneficiários da estabilidade provisória, que, por sua vez, somente é 
dirigida àqueles que exercem ou ocupam cargos de direção nos sindicatos, 
submetidos a processo eletivo. 
 
19. Sobre os princípios aplicáveis ao Direito Coletivo do Trabalho, 
analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:  
 
I- O princípio da liberdade sindical, previsto na Convenção nº 87 da OIT, 
recentemente ratificada pelo Brasil, baseia-se essencialmente na ideia de 
que os trabalhadores e empregadores, sem qualquer distinção e, tampouco, 
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autorização prévia, têm o direito de constituir as organizações que entendam 
convenientes, assim como o de se filiar a essas organizações, com a única 
condição de observar seus estatutos. 
 
II- O princípio da interveniência sindical obrigatória impõe a presença da 
entidade sindical operária na relação jurídica de direito coletivo; assim, se os 
trabalhadores não estiverem assistidos por sua entidade sindical, não se 
poderá falar na existência de negociação coletiva, mas, no máximo, em 
negociação plúrima, sem o condão de produzir efeitos ultra partes ou de 
promover alterações contratuais coletivas in pejus. 
 
III- Pelo princípio da força normativa, os instrumentos coletivos negociados 
constituem fonte de caráter normativo, ou seja, têm natureza jurídica de 
norma geral e abstrata. 
 
IV- Baseado no princípio da prevalência relativa do negociado sobre o 
legislado, pode-se afirmar que é nula de pleno direito cláusula de contrato 
coletivo de trabalho que estabeleça a possibilidade de renúncia ou transação, 
pela gestante, das garantias referentes à manutenção do emprego e do 
salário. 
 
a) Os itens I, II, III e IV, estão corretos. 
b) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
c) Somente os itens II, III e IV estão corretos. 
d) Somente os itens II e III estão corretos. 
e) Somente os itens III e IV estão corretos. 
 
20. Assinale a alternativa INCORRETA, à luz da legislação pertinente e 
da jurisprudência consolidada do TST: 
 
a) É correto afirmar que são integrantes de uma categoria profissional 
diferenciada não apenas os trabalhadores que tenham uma lei que 
regulamente sua profissão, mas também aqueles que, embora não tendo 
estatuto profissional especial, exerçam profissões ou funções que 
singularizem sua condição de vida. 
 
b) O dissídio coletivo não é meio próprio para o Sindicato vir a obter o 
reconhecimento de que a categoria que representa é diferenciada, pois esta 
matéria, enquadramento sindical, envolve a interpretação de norma genérica. 
 
c) Os associados do sindicato são os indivíduos naturalmente integrantes da 
entidade sindical, independente de vontade própria, já os membros de uma 
categoria são os indivíduos que, além do vínculo institucional, têm um liame 
obrigacional, contratual, com as entidades sindicais pelo simples fato de 
manifestarem o desejo de a elas aderir. 
 
d) Empregado integrante de categoria profissional diferenciada só tem direito 
a vantagens previstas em instrumento coletivo, se a empresa para a qual 
trabalhe tenha participado, por si ou por seu sindicato, das negociações e da 
formação do respectivo acordo ou convenção coletiva. 
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e) Um advogado que exerça a função de diretor-secretário do sindicato dos 
advogados somente poderá valer-se da estabilidade provisória para proteger-
se contra eventual desligamento, se exercer, na empresa empregadora, 
atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito 
dirigente. 
 
21. A respeito dos contratos coletivos de trabalho, analise as 
proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- A natureza jurídica dos instrumentos normativos negociados se assemelha 
a um contrato em sua formação, pois nasce de um acordo de vontades, 
porém, na sua essência, eles têm natureza de norma, visto que beneficiam e 
obrigam todos os integrantes da categoria envolvida no conflito.  
 
II- Segundo Orientação Jurisprudencial do TST, o preceito celetista que prevê 
que toda convenção ou acordo coletivo de trabalho não poderá ser superior a 
2 anos, não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, face ao 
princípio da liberdade sindical que autoriza o seu elastecimento por vontade 
das organizações sindicais. 
 
III- É desnecessária a homologação, por tribunal trabalhista, do acordo 
extrajudicialmente celebrado, sendo suficiente, para que surta efeitos, sua 
formalização perante o Ministério do Trabalho. 
 
IV- De acordo com o princípio da condição mais benéfica, as fontes de direito 
não se modificam, nem se substituem para piorar a situação do trabalhador. 
Desta feita, conforme corrente majoritária da jurisprudência trabalhista, ainda 
que não prorrogados os instrumentos coletivos, seus efeitos se estenderão 
aos  contratos individuais firmados após seu termo. 
 
a) Os itens I, II, III e IV estão corretos. 
b) Somente os itens II, III e IV estão corretos. 
c) Somente os itens I, II e IV estão corretos. 
d) Somente os itens II e IV estão corretos. 
e) Somente os itens I e III estão corretos. 
 
22. Assinale a alternativa INCORRETA, à luz da legislação pertinente e 
da jurisprudência consolidada do TST: 
 
a) Celebrado acordo no processo de dissídio coletivo ou transitada em 
julgado a sentença normativa, o instrumento normativo deverá ser cumprido 
pelas partes. No caso de descumprimento, poderá ser ajuizada pelos 
empregados ou seus sindicatos, na condição de substitutos processuais, 
independentemente de outorga de poderes de seus associados, ação de 
cumprimento com feição de dissídio individual, ainda que plúrima, cuja 
apreciação competirá às Varas do Trabalho. 
 
b) A unicidade sindical é o sistema adotado pela Constituição Federal de 
1988, segundo o qual se impõe a presença de uma única entidade sindical, 
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em qualquer grau, dentro de determinada base territorial, que jamais poderá 
ser inferior a um Município e nem superior ao espaço territorial da nação. 
 
c) Viola o artigo 8º, inciso V, da Constituição de 1988, cláusula de instrumento 
normativo que estabelece a preferência, na contratação de mão de obra, do 
trabalhador sindicalizado sobre os demais. 
 
d) O dissídio coletivo de natureza jurídica presta-se à interpretação de 
normas de caráter genérico. 

 
e) Consoante a legislação, decorrido mais de um ano da vigência da 
sentença normativa, caberá revisão das decisões que fixarem condições de 
trabalho, promovida por iniciativa do Tribunal prolator, da Procuradoria da 
Justiça do Trabalho, das associações sindicais ou de empregador ou 
empregadores interessados no cumprimento da decisão, quando se tiverem 
modificado as circunstâncias que as ditaram, de modo que tais condições se 
hajam tornado injustas ou inaplicáveis. 
 
 
23. Sobre o exercício do direito de greve, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
a) Consoante jurisprudência consolidada do TST, é incompatível com a 
declaração de abusividade de movimento grevista o estabelecimento de 
quaisquer vantagens ou garantias a seus partícipes, que assumiram os riscos 
inerentes à utilização do instrumento de pressão máximo. 
 
b) A regra geral é de que a greve suspende os contratos de trabalho, 
devendo as relações obrigacionais, durante seu período, ser regidas por 
acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão judicial. Ademais, veda-se a 
rescisão contratual e a contratação de trabalhadores substitutos dos grevistas 
nesse período, o que é excepcionado, apenas, nas hipóteses em que seja  
necessário assegurar a manutenção de serviços cuja paralisação acarrete 
prejuízo irreparável. 
 
c) Na hipótese de ser deflagrada greve em empresas que desenvolvam 
atividades que, uma vez paralisadas, impliquem perigo iminente à 
sobrevivência, saúde ou segurança da comunidade, as entidades sindicais 
deverão manter em funcionamento, no mínimo, 40% dos serviços 
indispensáveis à população, bem como comunicar a decisão aos 
empregadores e aos usuários, com antecedência mínima de 72 horas da 
paralisação. 
 
d) Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa, somente não 
constitui abuso do exercício do direito de greve, a paralisação motivada pela 
superveniência de fato novo ou acontecimento imprevisto que modifique 
substancialmente a relação de trabalho. 
 
e) Quanto ao direito de greve dos servidores públicos civis, garantido pelo 
texto constitucional, vem sendo posição dominante do Supremo Tribunal 
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Federal, a autorização de aplicação irrestrita da Lei nº 7.783/89 (Lei de 
Greve), às greves dos servidores públicos civis, até que o Poder Legislativo 
supra a lacuna com uma lei específica. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

24. Consoante a jurisprudência dominante do STF, é INCORRETO 
afirmar: 

a) Se o ato administrativo regulamentar normativo ofender diretamente a 
Constituição da República, sem que haja lei a que deva se subordinar, 
poderá sofrer controle de constitucionalidade através da ação direta de 
inconstitucionalidade. 

b) Em homenagem ao princípio da segurança jurídica, pode ser convalidado 
ato administrativo de transposição de carreira, embora baseado em lei 
inconstitucional, em virtude de já se ter consolidado a situação jurídica do 
destinatário da norma. 

c) É inconstitucional a cobrança de taxa para a extração administrativa de 
certidões que visem à defesa de direitos e ao esclarecimento de interesses 
pessoais do requerente, pois violadora do princípio da publicidade.  

d) A Resolução n. 7 do CNJ, que veda a prática do nepotismo, com 
fundamento no princípio da moralidade, é aplicável apenas ao Poder 
Judiciário, sendo necessária lei formal para coibir a prática no âmbito dos 
demais Poderes. 

e) A criação de milhares de cargos em comissão por estado-membro, 
comparada com a pequena quantidade de cargos de provimento efetivo, é 
inconstitucional, por violar os princípios da proporcionalidade e da moralidade 
administrativa. 

25. Marque a alternativa INCORRETA: 

a) Uma área pertencente ao Município, na qual não haja qualquer serviço 
administrativo, é um bem desafetado de fim público, podendo ser alienado 
pela administração. 

b) Os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser 
adquiridos por usucapião, mas as acessões e benfeitorias neles realizadas 
pelos particulares são indenizáveis, ainda que delas não tenha sido notificado 
previamente o Poder Público. 

c) São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por 
ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

d) Não perdem a característica de bens de uso especial aqueles que, 
objetivando a prestação de serviços públicos, estejam sendo utilizados por 
particulares, sobretudo sob regime de delegação. 

e) São bens dominicais as terrras sem destinação específica, os prédios 
públicos desativados, os bens móveis inservíveis e a dívida ativa. 
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26. Consoante a Lei n. 8.112/90, é INCORRETO afirmar: 

a) A posse ocorrerá no prazo de trinta dias, contados da publicação do ato de 
provimento, pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as 
atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo 
ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das 
partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei.  

b) O servidor fará jus a trinta dias de férias, quando não houver faltado ao 
serviço mais de cinco vezes, que podem ser acumuladas, até o máximo de 
dois períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses 
em que haja legislação específica. 

c) A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da 
eleição, o servidor fará jus à licença para atividade política, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses. 

d) A obrigação do servidor público de reparar o dano causado ao erário, por 
dolo ou culpa, estende-se aos seus sucessores e contra eles será executada, 
até o limite do valor da herança recebida. 

e) As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros 
cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, 
respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova 
infração disciplinar, sendo que o cancelamento não surtirá efeitos retroativos. 

27. Em relação à improbidade administrativa, marque a alternativa 
INCORRETA: 

a) Constitui ato de improbidade administrativa, que atenta contra os princípios 
da Administração Pública, revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 
de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

b) A percepção de vantagem patrimonial ilícita, obtida pelo exercício da 
função pública, bem como o dano ao erário são pressupostos exigíveis para 
a caracterização do enriquecimento ilícito gerado pela conduta de 
improbidade. 

c) Ao ímprobo, na hipótese de improbidade administrativa que importe 
enriquecimento ilícito, pode ser aplicada a pena de suspensão dos direitos 
políticos, pelo prazo máximo de dez anos. 

d) Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a 
prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar 
falsa. 

e) Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou 
ensejar enriquecimento ilícito, caberá à autoridade administrativa responsável 
pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos 
bens do indiciado, que recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do 
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enriquecimento ilícito. 

28. Marque a alternativa CORRETA, de acordo com a legislação e a 
jurisprudência consolidada: 

a) As agências executivas, instituídas, necessariamente, sob a forma de 
autarquias, têm autonomia de gestão e disponibilidade de recursos 
orçamentários e financeiros para que cumpram as suas metas.  

b) As agências reguladoras têm por função controlar os serviços e as 
atividades exercidos sob o regime de concessão, sendo seus servidores 
sujeitos ao regime de emprego público. 

c) Quando, por qualquer fato jurídico, o Poder Público passa a deter a 
maioria do capital de sociedade anônima, esta passa a ser considerada, 
incontinenti, como sociedade de economia mista. 

d) A ECT – Empresa de Correios e Telégrafos, empresa pública federal, não 
está abrangida pela imunidade tributária recíproca, pois a Constituição da 
República prevê que, tanto as empresas públicas, quanto às sociedades de 
economia mista, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas quanto às obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributárias. 

e) É legítimo que a lei disciplinadora de uma empresa pública autorize a 
posterior instituição de subsidiárias, desde que antecipe o objeto a que se 
destinarão, consoante a jurisprudência dominante do STF. 

 

DIREITO PENAL 

 

29. No tocante ao crime de redução a condição análoga à de escravo, 
marque a alternativa INCORRETA: 

a) A lei penal assevera que se reduz alguém a condição análoga à de 
escravo exclusivamente nas seguintes hipóteses: quando se obriga a vítima a 
trabalhos forçados; impõe-se à vítima jornada exaustiva de trabalho ou 
quando se sujeita a vítima a condições degradantes de trabalho. 

b) Entende-se por trabalho degradante, todo aquele em que haja a falta de 
garantias mínimas de saúde e segurança, além da falta de condições 
mínimas de trabalho, de moradia, higiene, respeito e alimentação. 

c) O aumento de metade da pena é previsto se o crime é cometido contra 
criança ou adolescente ou se por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou origem. 

d) O crime pode ser classificado como próprio em relação aos sujeitos ativo e 
passivo, doloso, comissivo ou omissivo impróprio, de forma vinculada e 
permanente, uma vez que sua consumação se prolonga no tempo. 

e) Incorre nas mesmas penas cominadas para o crime de redução a condição 
análoga à de escravo aquele que cerceia o uso de qualquer meio de 
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transporte por parte do trabalhador; mantém vigilância ostensiva no local de 
trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

30. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

I- Constitui crime contra a honra ameaçar alguém, por palavra, escrito ou 
gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave. 

II- O crime de apropriação indébita somente se configurará se o dolo de se 
apropriar surgir depois de ter o agente a posse ou a detenção sobre a coisa 
alheia móvel. 

III- Para que ocorra o delito de paralisação de trabalho, seguida de violência 
ou pertubação da ordem, não é necessário que o agente, efetivamente, 
participe do movimento da suspensão ou abandono coletivo de trabalho, 
bastando que o mesmo se infiltre no movimento e pratique violência contra  
pessoa ou contra coisa. 

IV- No tocante à infração penal tipificada no caput do artigo 207 do Código 
Penal, relacionada ao crime de aliciamento de trabalhadores de um local para 
outro do território nacional, a lei não exige que o aliciamento seja realizado 
mediante o emprego de fraude. Assim, o simples fato de aliciar, mesmo que 
com promessas reais de melhoria de vida, por exemplo, já configura o delito 
em questão, uma vez que o tipo penal visa evitar o êxodo em regiões 
integrantes do território nacional.  

a) As alternativas I e IV estão corretas. 
b) As alternativas II e III estão corretas. 
c) As alternativas I e III estão corretas. 
d) As alternativas I e II estão corretas. 
e) As alternativas II e IV estão corretas. 
 

BLOCO II 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 

31. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) A petição de interposição do agravo de instrumento contra despacho do 
juízo de primeiro grau que denega o processamento do recurso ordinário, sob 
pena de não conhecimento do apelo, será instruída, obrigatoriamente, com 
as seguintes peças: cópias da decisão agravada, da decisão da respectiva 
intimação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão originária, do 
depósito recursal referente ao recurso que se pretende destrancar e, 
finalmente, da comprovação do recolhimento das custas. 
 
b) O art. 897, § 5º, da CLT, dispõe que, sob pena de não-conhecimento, as 
partes promoverão a formação do instrumento do agravo de modo a 
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso denegado, 
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instruindo a petição inicial com as peças obrigatórias, elencadas no inciso I e 
as facultativas, a que se refere o item II. Assim, cabe exclusivamente à parte 
agravante providenciar o traslado das peças obrigatórias, pois, do contrário, o 
recurso não será conhecido. 
 
c) Na medida em que se trata de recurso destinado a assegurar o 
processamento de um outro recurso, como que em uma relação entre 
acessório e principal, admite-se, pacificamente, que o advogado habilitado 
apenas nos autos do processo de agravo de instrumento reúne legitimidade 
para atuar também no processo de que este se originou. 
 
d) Desde que admitido o mandato tácito no processo trabalhista, dessume-se 
que, no traslado de peças necessárias à constituição regular do agravo de 
instrumento, não havendo, nos autos de que se origina o agravo, mandato 
expresso ao advogado do agravante, a juntada da ata de audiência em que 
esteja demonstrada a presença do advogado, dispensa a procuração. 
 
e) Por imposição da Lei n. 5.584, de 1970, em seu art. 7º, a comprovação do 
depósito da condenação ou depósito recursal, a que se refere o art. 899, § § 
1º a 5º, da CLT, terá que ser feita dentro do prazo recursal, sob pena de 
deserção, de modo que, antecipada pelo recorrente a data da interposição do 
recurso, a partir desta flui o prazo respectivo para tal comprovação. 
 
32. A respeito das normas que disciplinam o processo do trabalho, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) As Carteiras de Trabalho e Previdência Social, regularmente emitidas e 
anotadas, servirão de prova nos casos de dissídio na Justiça do Trabalho 
entre empresa e empregado, especialmente quando verse sobre salários, 
férias e tempo de serviço, apesar de as anotações não terem valor absoluto. 
 
b) O documento oferecido como prova pode consistir apenas em cópia 
declarada autêntica pelo advogado, facultada a impugnação da parte 
adversa, hipótese em que a responsável pela produção do documento deve 
ser intimada a apresentar cópia autenticada ou o original para a conferência e 
a certificação de conformidade pelo serventuário de justiça.  
 
c) No que concerne à produção da prova pericial, o disposto no Código de 
Processo Civil, quanto à possibilidade de o juiz indeferir a perícia por a 
entender desnecessária, tendo em vista outras provas já produzidas, é 
considerado aplicável no processo trabalhista, à luz do art. 769 da CLT. 
 
d) Conforme disposto na Consolidação das Leis do Trabalho, quando se 
tratar de procedimento sumaríssimo, desde que o autor não saiba indicar 
corretamente o endereço do reclamado, o juiz, para possibilitar a instauração 
da relação processual, deverá converter o processo para o rito ordinário, de 
modo a viabilizar a notificação editalícia.  
 
e) Quando o empregador, no intuito de provar a jornada de trabalho, traz à 
colação cartões de ponto que apontam horários uniformes de entrada e de 
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saída, consideram-se inválidos tais documentos como meio de prova. Em tal 
hipótese, inverte-se o ônus da prova que passa a ser do empregador, 
prevalecendo a jornada declinada pelo empregado na inicial da ação, se dele 
não se desincumbir.  
 
33. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- Na execução trabalhista por carta precatória, os embargos de terceiro são 
oferecidos perante o Juízo Deprecante, que os remeterá ao Juízo Deprecado, 
salvo se versarem sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou 
alienação, quando lhe compete o julgamento. 
 
II- Quando se tratar de decisão monocrática de provimento ou denegação de 
recurso, proferida com base no art. 557 do CPC e que contenha conteúdo 
definitivo e conclusivo, é possível a interposição de embargos de declaração 
para fins de esclarecimento, podendo o juiz, em decisão monocrático-
aclaratória, suprir possível omissão. 
 
III- Por fazer parte do apartamento, único imóvel onde reside o casal ou 
entidade familiar, a vaga de garagem, torna-se impenhorável, eis que 
integrante do bem de família.  
 
IV-  Quando se tratar de causas submetidas ao procedimento sumaríssimo, o 
recurso de revista é admissível restritamente por contrariedade à súmula de 
jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da 
Constituição da República. 
 
a) As alternativas II e IV estão corretas. 
b) As alternativas I e II estão corretas. 
c) As alternativas II e III estão corretas. 
d) As alternativas I e III estão corretas 
e) As alternativas I e IV estão corretas.  
 
34. Em relação à Organização da Justiça do Trabalho, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 
a) O Brasil espelhou-se no modelo da Itália, que possuía um ramo do 
Judiciário especializado na solução dos conflitos trabalhistas, composto por 
representantes do Estado (juiz togado), dos empregadores e dos 
empregados (juiz classista), até a extinção desse modelo paritário pela 
Emenda Constitucional nº 24/1999.  

b) O Tribunal Superior do Trabalho, considerado o órgão máximo da 
organização judiciária do trabalho, com sede na Capital Federal, é composto 
por 27 juízes, com o título de Ministros, nomeados pelo Presidente da 
República, após aprovação do Senado Federal. Dentre esses, um quinto 
entre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público do Trabalho, com mais de dez anos de efetivo 
exercício. Os demais membros são indicados entre Juízes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, pelo próprio TST e escolhidos pelo Presidente da 
República, após aprovação do Senado Federal, o que não significa que o 
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TST seja extensão da carreira de magistrado trabalhista, visto que não há 
promoção por critérios alternados de merecimento e antiguidade para o 
acesso àquele órgão. 

c) Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com a 
realização de audiências e demais funções de atividade jurisdicional, nos 
limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos 
públicos e comunitários. 

d) A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não 
abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso 
para o respectivo Tribunal de Justiça. 
 

e) Funcionará junto ao Tribunal Superior do Trabalho a Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, cabendo-lhe, 
dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e 
promoção na carreira. 
 

35. No que diz respeito à competência da Justiça do Trabalho, analise 
as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA: 

I- Segundo jurisprudência consolidada pela SDI-1 do Tribunal Superior do 
Trabalho, compete à Justiça do Trabalho julgar pedidos de direitos e 
vantagens, previstos na legislação trabalhista, referentes a período anterior à 
Lei n. 8.112/90, mesmo que a ação tenha sido ajuizada após a sua edição. A 
superveniência de regime estatutário em substituição ao celetista, mesmo 
após a sentença, limita a execução ao período celetista. 

II- É facultada ao empregado a escolha do foro para a apresentação da 
reclamação trabalhista, podendo demandar naquele onde o contrato foi 
celebrado ou onde ocorreu a prestação dos respectivos serviços, quando se 
tratar de agente ou viajante comercial. 
 
III- A competência das Varas do Trabalho é determinada pela localidade onde 
o empregado prestar serviços ao empregador, ainda que tenha sido 
contratado em outro local, prevalecendo tal regra se se tratar de dissídios 
ocorridos em agência ou filial no estrangeiro, desde que o empregado seja 
brasileiro e não haja convenção internacional dispondo em contrário. 
 

IV- Possui legitimidade para suscitar o conflito de competência absoluta 
apenas o juiz ou a parte interessada, pessoalmente ou por seu 
representante. 

 

a) Apenas a alternativa IV está correta. 

b) As alternativas I e IV estão corretas. 

c) As alternativas II e III estão corretas. 

d) As alternativas III e IV estão corretas. 

e) As alternativas I e III estão corretas. 
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36. Com relação à competência da Justiça do Trabalho, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 

a) O empresário prejudicado com a ocupação dos estabelecimentos das 
empresas por movimento paredista, poderá se utilizar do remédio processual 
denominado de interdito proibitório, cuja competência para processamento e 
julgamento é da Justiça do Trabalho. 
 

b) É da Justiça do Trabalho a competência para declarar a abusividade ou 
não da greve. 
 

c) Compete apenas ao Tribunal Superior do Trabalho, no exercício do poder 
normativo constitucional, julgar ou homologar ação coletiva ou acordo nela 
havido, sendo vedado criar ou homologar condições de trabalho julgadas 
iterativamente inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
d) Compete às Varas do Trabalho processar e julgar mandado de segurança  
na hipótese em que o empregador objetive discutir a validade de ato 
praticado por autoridade administrativa dos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho. 
 
e) Conforme entendimento sumulado do STF, compete à Justiça do Trabalho  
processar e julgar as ações que tenham como causa de pedir o 
descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e 
saúde dos trabalhadores. 
 
37. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- Segundo jurisprudência sumulada do TST, o alcance do jus postulandi das 
partes limita-se às Varas do Trabalho, não se estendendo à ação cautelar, à 
ação rescisória e aos recursos de competência dos Tribunais Regionais e 
Superior do Trabalho. 
 
II- Consoante a sistemática da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo 
escrita, a reclamação deverá conter a designação do presidente da Vara, ou 
do juiz de Direito, a quem for dirigida, a qualificação do reclamante e do 
reclamado, uma breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, os 
fundamentos jurídicos do pedido, o pedido, a data e a assinatura do 
reclamante ou de seu representante. 
 
III- A chamada súmula vinculante, introduzida pela EC n. 45/2004, é 
considerada fonte formal direta do Direito Processual do Trabalho. 
 
IV- O tratamento legal diferenciado, previsto no artigo 844 da CLT, segundo o 
qual, a ausência dos litigantes à audiência trabalhista implica no 
arquivamento dos autos para o autor e revelia e confissão ficta para o réu, 
constitui uma forma de exteriorização do princípio de proteção ao trabalhador 
no âmbito do processo laboral.  
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
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b) Somente as proposições I e III estão corretos. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) As proposições I e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
 
38. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) Os membros do Ministério Público do Trabalho gozam das seguintes 
garantias: vitaliciedade, após três anos de efetivo exercício, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado e 
inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do 
Conselho Superior, por voto da maioria absoluta de seus membros, 
assegurada ampla defesa. 
 
b) Conforme jurisprudência dominante do TST, o Ministério Público do 
Trabalho possui interesse para recorrer da decisão que declara a existência 
de vínculo empregatício com sociedade de economia mista, após a 
Constituição Federal de 1988, sem a prévia aprovação em concurso público. 
 
c) Os autos dos processos da Justiça do Trabalho não poderão sair dos 
cartórios ou secretarias, salvo se solicitados por advogado, ainda que sem 
procuração nos autos, por exercer o advogado função essencial à Justiça, ou 
quando tiverem de ser remetidos aos órgãos competentes, em caso de 
recurso ou requisição. 
 
d) As partes poderão requerer certidões dos processos em curso ou 
arquivados, as quais serão lavradas pelos escrivães ou chefes de 
secretarias, independente de despacho do juiz, inclusive daqueles que 
correrem em segredo de justiça. 
 
e) A parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está 
obrigada, após intimação, a pagar as custas fixadas na sentença originária, 
das quais ficará isenta a parte então vencida. 
 
39. Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) Não caracteriza irregularidade de representação, a ausência da data da 
outorga de poderes, visto não ser condição de validade do mandato judicial. 
Desta feita, a data a ser considerada é aquela em que o instrumento for 
juntado aos autos. 
 
b) Conforme entendimento sumulado do STF, é competente o Tribunal 
Regional do Trabalho para julgar mandado de segurança contra ato de seu 
presidente em execução de sentença trabalhista. 
 
c) O simples fato de a testemunha estar litigando ou ter litigado contra o 
mesmo empregador, não a impede, nem a torna suspeita de depor em juízo, 
consoante jurisprudência sumulada do TST. 
 

d) É decadencial o prazo de 30 dias para a instauração de inquérito judicial, 
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visando à rescisão contratual de empregado estável, a contar da data do 
cometimento da falta grave. 
 
e) No caso de as partes conciliarem em juízo, o respectivo termo vale como 
sentença irrecorrível, podendo ser atacável apenas por meio de ação 
rescisória, exceto para a Previdência Social quanto às contribuições que lhe 
forem devidas. 
 
40. Analise as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA: 
 
I- Consoante a Consolidação das Leis do Trabalho, a decisão proferida em 
exceção de incompetência em razão do lugar por juízo de primeiro grau, não 
comporta qualquer recurso imediato, podendo, entretanto, as partes 
novamente alegá-la sob a forma de preliminar de recurso ordinário. 
 
II- Existindo na sentença final de mérito, erros ou enganos de escrita, de 
digitação ou de cálculo, poderão os mesmos ser corrigidos antes do trânsito 
em julgado da decisão, a requerimento dos interessados, da Procuradoria da 
Justiça do Trabalho ou, ainda, ex offício pelo juízo. 
 
III- É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer 
outro preposto que tenha conhecimento do fato, exceto na hipótese de 
reclamação formulada contra micro ou pequeno empresário, em que o 
preposto deverá ser, necessariamente, empregado do reclamado, consoante 
súmula do TST. 
 
IV- Não implica em cerceamento de defesa o indeferimento de provas 
posteriores, se a parte tiver contra si aplicada a pena de confissão ficta, pelo 
fato de não ter comparecido à audiência em prosseguimento, apesar de 
expressamente intimada para depor, conforme entendimento sumulado do 
TST. 
 
a) As proposições I, II, III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições I e II estão corretas. 
 
41. Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) É incabível recurso de revista contra acórdão regional prolatado em agravo 
de instrumento, consoante a jurisprudência consolidada do TST. 
 
b) Cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais do TST de 
decisão de Turma, proferida em agravo, para revisão dos pressupostos 
extrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, cuja ausência haja sido 
declarada originariamente pela Turma no julgamento do agravo, consoante a 
jurisprudência consolidada do TST. 
 
c) O arrematante deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 30% 
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(trinta por cento) do seu valor e, se ele ou seu fiador não pagar dentro de 24 
(vinte e quadro) horas o preço da arrematação, perderá, em benefício da 
execução, o sinal, voltando à praça os bens executados. 
 
d) O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista 
entendê-lo cabível, apenas quanto a parte das matérias veiculadas, não 
impede a apreciação integral pela turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
sendo imprópria a interposição de agravo de instrumento, consoante  
jurisprudência consolidada do TST. 
 
e) Consoante jurisprudência consolidada do TST, havendo tese explícita 
sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela 
referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado 
este. 
 
42. Com relação ao dissídio coletivo, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

a) De acordo com a legislação, para o ajuizamento do dissídio coletivo de 
natureza econômica há necessidade de esgotar a negociação coletiva, bem 
como de existência de comum acordo entre as partes envolvidas no litígio, 
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

b) Segundo a legislação trabalhista, há possibilidade de concessão de efeito 
suspensivo ao recurso ordinário interposto em face de sentença normativa 
proferida pelo TRT. 

c) A competência funcional para decidir o dissídio coletivo será dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, ou do Tribunal Superior do Trabalho, quando o 
conflito exceder a jurisdição dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

d) Na audiência de conciliação, assim como ocorre nos dissídios individuais, 
haverá o arquivamento da ação quando o autor não comparecer. 
 
e) Segundo súmula do Tribunal Superior do Trabalho, não procede ação 
rescisória calcada em ofensa à coisa julgada perpetrada por decisão 
proferida em ação de cumprimento, em face de a sentença normativa, na 
qual se louvava, ter sido modificada em grau de recurso, porque em dissídio 
coletivo somente se consubstancia coisa julgada formal. Assim, os meios 
processuais aptos a atacarem a execução da cláusula reformada são a 
exceção de pré-executividade e o mandado de segurança, no caso de 
descumprimento do art. 572 do CPC. 
 

43. No que diz respeito à execução trabalhista, analise as proposições 
abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I- Garantida a execução ou penhorado os bens, terá o executado cinco 
dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para  
impugnação, e julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as 
impugnações à liquidação apresentadas pelos credores trabalhista e 
previdenciário.  
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II- A arrematação far-se-á em dia, hora e lugar anunciados e os bens serão 
vendidos, no mínimo, pelo valor correspondente a 20% da sua avaliação, 
tendo o exequente preferência para a adjudicação.  

III- De acordo com a sistemática da CLT, não havendo licitante, e não 
requerendo o exequente a adjudicação dos bens penhorados, poderão os 
mesmos ser vendidos por iniciativa particular ou por corretor credenciado 
perante a autoridade judiciária.  

IV- A adjudicação, se não houver licitante, far-se-á pelo preço da avaliação 
do bem penhorado e, se este valor for superior ao crédito, a adjudicação 
somente será deferida pelo juiz, se a diferença for depositada pelo 
exequente, à ordem do juízo. 

 

a) Somente as alternativas I e IV estão corretas. 

b) As alternativas, I, III e IV estão corretas. 

c) As alternativas I e III estão corretas. 

d) As alternativas I, II e IV estão corretas. 

e) Somente a alternativa I está correta. 

 

44. A Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, instituiu 
regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Com base em tais regras, assinale a alternativa 
INCORRETA a respeito da execução contra a Fazenda Pública, mais 
especificamente a precatórios e dívidas de pequeno valor: 

 

a) Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda 
Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda 
do direito de abatimento, informação sobre os débitos que preencham as 
condições estabelecidas no § 9º, do artigo 100, da Constituição Federal. 

b) No pagamento de obrigações de pequeno valor, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as 
diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior 
benefício do regime geral de  previdência social.  

c) É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares 
de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução para fins de enquadramento de parcela do total à obrigação de 
pequeno valor.  

d) O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omisso, 
retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá em 
crime de desobediência e responderá, também, perante o Conselho Nacional 
de Justiça.  

e) As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados 
diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que 
proferir a decisão exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, a 
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requerimento do credor e exclusivamente para os casos de preterimento de 
seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor 
necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva.  

 

45. Com relação à execução das contribuições sociais ou 
previdenciárias, devidas em decorrência de decisão proferida pelos 
Juízes e Tribunais do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Serão executadas ex officio, as resultantes de condenação ou 
homologação de acordo, inclusive sobre os salários pagos durante o período 
contratual reconhecido e, concedido o parcelamento pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, o devedor juntará aos autos a comprovação do 
ajuste, ficando a execução da contribuição social correspondente suspensa 
até a quitação de todas as parcelas. 

b) O devedor tem a faculdade de efetuar o pagamento imediato da parte que 
entender devida, sem prejuízo da cobrança de eventuais diferenças 
encontradas na execução ex officio. 

c) A atualização do crédito devido à Previdência Social observará os critérios 
estabelecidos na legislação que trata dos débitos trabalhistas de qualquer 
natureza, Lei nº 8.177, de 1991, uma vez que é executado em conjunto com 
o aludido débito.   

d) Sendo a sentença ilíquida, elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos 
auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação da União para 
manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão, e o Ministro 
de Estado da Fazenda poderá, mediante ato fundamentado, dispensar a 
manifestação da União quando o valor total das verbas que integram o 
salário de contribuição, na forma do art. 28 da Lei n. 8.212, de 1991, 
ocasionar perda de escala decorrente da atuação do órgão jurídico. 

e) Os recolhimentos das importâncias devidas, referentes às contribuições 
sociais, serão efetuados nas agências locais da Caixa Econômica Federal ou 
do Banco do Brasil S.A., e as Varas do Trabalho encaminharão, 
mensalmente, à Secretaria da Receita Federal do Brasil, informações sobre 
os recolhimentos efetivados nos autos, salvo se outro prazo for estabelecido 
em regulamento.  

 

46. Quanto às ações de inquérito para apuração de falta grave, 
consignação em pagamento e embargos de terceiro, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) A ação de inquérito para apuração de falta grave tem natureza jurídica de 
ação constitutivo-negativa, e não possui caráter dúplice, exigindo a 
reconvenção para demandar o pagamento dos valores referentes aos 
salários do período em que o empregado ficou suspenso. 

b) Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou terceiro requerer, com 
efeito de pagamento, a consignação da quantia ou da coisa devida, sendo 
que, na Justiça do Trabalho, as hipótese mais comuns de ajuizamento da 
ação de consignação em pagamento ocorrem quando o empregador 
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encontra resistência do empregado em receber os valores das verbas 
rescisórias e por morte ou ausência do empregado, sem que este deixe 
herdeiros ou quando haja dúvida sobre quem deva legitimamente receber 
as verbas. 

c) Os embargos de terceiro podem ser opostos a qualquer tempo no 
processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença 
e, no processo de execução, até cinco (5) dias depois da arrematação, 
adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva 
carta. 

d) Quando os embargos de terceiro versarem sobre todos os bens, 
determinará o juiz a suspensão do curso do processo principal; versando 
sobre alguns deles, prosseguirá o processo principal somente quanto aos 
bens não embargados. 

e) Segundo súmula do Tribunal Superior do Trabalho, o prazo de decadência 
do direito do empregador de ajuizar inquérito em face do empregado que 
incorre em abandono de emprego é contado a partir do momento em que o 
empregado pretendeu seu retorno ao serviço. 

47. A respeito da nulidade processual, é CORRETO afirmar que: 
 
a) A nulidade jamais será pronunciada quando for possível suprir-se a falta 
ou repetir-se o ato. 
 
b) Em atenção ao princípio da lealdade processual, cabe ao juiz declarar a 
nulidade, ainda que suscitada pela parte que lhe tenha dado causa. 
 
c) É cabível declaração de nulidade processual, por inobservância do devido 
processo legal, quando o juiz, no curso da instrução processual, colher 
inicialmente o depoimento da reclamada e, posteriormente, o do reclamante. 
 
d) As nulidades, em qualquer caso, devem ser sempre declaradas por 
provocação da parte. 
 
e) A nulidade processual deve ser declarada quando indeferida pelo juiz a 
produção de prova solicitada pela parte, facultando-se a esta demonstrar o 
prejuízo processual que tal indeferimento lhe acarretou. 
 
48. Com relação à audiência trabalhista, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
a) As audiências deverão ser realizadas na sede do Juízo ou Tribunal, em 
dias úteis previamente fixados, sendo vedado ao juiz designar outro local 
para a sua realização. 
 
b) A Consolidação das Leis do Trabalho expressamente prevê que, salvo 
quando se tratar de reclamação de empregado doméstico, o preposto deve 
ser necessariamente empregado do reclamado. 
 
c) Consoante jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, 
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exceto se houver, no mandato, poderes expressos para substabelecer, são 
inválidos os atos praticados pelo substabelecido em audiência. 
 
d) A parte que não comparecer por duas vezes seguidas à audiência 
inaugural para a qual foi devidamente notificada, incorrerá na pena de perda 
do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho, pelo prazo de seis 
meses. 
 
e) O Tribunal Superior do Trabalho, por meio de jurisprudência pacificada, 
entende que, ausente a reclamada à audiência em que deveria apresentar 
defesa e declarada a revelia, esta pode ser ilidida mediante a apresentação 
de atestado médico, que deverá declarar, expressamente, a impossibilidade 
de locomoção do empregador ou do seu preposto no dia da audiência. 
 
49. É INCORRETO afirmar que: 
 
a) O juiz dar-se-á por suspeito, dentre outros motivos, quando houver 
parentesco por consaguinidade ou afinidade até o terceiro grau civil. 
 
b) Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do 
processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo indeferir a 
realização de toda e qualquer diligência desnecessária ao esclarecimento 
delas. 
 
c) A compensação ou retenção só poderá ser arguida como matéria de 
defesa. 
 
d) Conforme jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, é 
possível a juntada de documentos na fase recursal em determinadas 
hipóteses. 
 
e) O juiz poderá determinar que o depoimento de uma testemunha não seja 
ouvido pelas demais que tenham de depor no processo.  
 
50. Em relação aos recursos no processo trabalhista, é CORRETO 
afirmar que: 
 
a) É incabível a apreciação do merecimento das decisões interlocutórias por 
meio de recurso da decisão definitiva. 
 
b) Salvo se versarem sobre matéria constitucional ou se forem proferidas 
com violação literal de disposição de lei federal, nenhum recurso caberá das 
sentenças prolatadas nos dissídios da alçada de que trata a Lei n. 
5584/1970. 
 
c) É considerada contradição, para efeito de interposição de embargos de 
declaração, nos termos do art. 897-A da CLT, a divergência entre o horário 
de trabalho que foi reconhecido na sentença de conhecimento, extraído das 
declarações prestadas pela testemunha, em relação ao horário registrado em 
cartões de ponto. 
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d) Conforme jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho, é 
cabível recurso de revista interposto de acórdão proferido em agravo de 
petição, na liquidação de sentença ou em processo incidente na execução, 
inclusive os embargos de terceiro, quando demonstrada de forma inequívoca 
violação direta à Constituição Federal. 
 
e) O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho, sendo 
necessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso 
interposto pela parte contrária. 
 
51. Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) Nos dissídios de alçada de que trata a Lei n. 5584/70, poderá ,qualquer 
das partes, impugnar o valor fixado para a causa e, se o juiz o mantiver, 
poderá a parte pedir revisão da decisão, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, ao Presidente do Tribunal Regional. 
 
b) Nos termos do art. 791 da CLT, que trata do exercício do jus postulandi, é 
dispensável a presença de advogado para a impetração de mandado de 
segurança no âmbito da Justiça do Trabalho. 
 
c) A Federação de Trabalhadores possui legitimidade para impetrar mandado 
de segurança coletivo na Justiça do Trabalho, sempre que se destinar à 
defesa de seus membros ou associados. 
 
d) Nos termos da Lei n. 12.016, de 2009, que trata do mandado de segurança 
individual e coletivo, o pedido de segurança poderá ser renovado dentro do 
prazo decadencial, se a decisão denegatória não lhe houver apreciado o 
mérito. 
 
e) Da decisão do juiz de primeiro grau que conceder ou denegar liminar em 
mandado de segurança na Justiça do Trabalho não caberá agravo de 
instrumento. 
 
52. É INCORRETO afirmar que: 
 
a) A Vara do Trabalho possui competência originária para apreciar ação civil 
pública no âmbito da Justiça do Trabalho. 
 
b) O habeas corpus é cabível no processo trabalhista, sendo do Tribunal 
Regional do Trabalho a competência originária para apreciá-lo. 
 
c) A execução da decisão proferida em ação rescisória far-se-á nos autos 
desta mesma ação e somente será iniciada após o trânsito em julgado do 
respectivo acórdão. 
 
d) Para efeito de ação rescisória, consoante jurisprudência pacificada do 
Tribunal Superior do Trabalho, considera-se prequestionada a matéria tratada 
na sentença rescindenda quando, examinando remessa de ofício, o Tribunal 



31 

simplesmente a confirma. 
 
e) A reclamação correicional é cabível no âmbito da Justiça do Trabalho, 
desde que se destine a preservar a boa ordem processual, sendo, portanto, 
inadmissível em face de decisão judicial contra a qual caiba recurso 
especifico capaz de impugnar o ato, ainda que não possua efeito suspensivo. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
53. Quanto aos orçamentos, é INCORRETO afirmar: 
 
a) A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, sendo excluída da proibição a autorização 
para a abertura de créditos suplementares e para a contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da 
lei. 
 
b) Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto 
de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão 
ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 
 
c) Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, 
reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do 
exercício financeiro subsequente. 
 
d) Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-
lhes-ão entregues, até o dia vinte de cada mês, em duodécimos, na forma da 
lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º, da Carta de 1988. 
 
e) É vedada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, 
sem autorização legislativa. Estas operações, bem como a abertura de 
crédito extraordinário, somente podem ser admitidas para o atendimento a 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, facultando-se a utilização de medida 
provisória para esta finalidade. 
 
54. Em relação à execução contra a Fazenda Pública, analise as 
proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios 
a terceiros, desde que comunique previamente o tribunal de origem e que 
haja concordância do devedor. 
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II- Os débitos de natureza alimentícia, cujos titulares tenham 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade ou mais na data da expedição do precatório, serão 
pagos com preferência sobre os demais débitos, até o valor equivalente ao 
triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o 
fracionamento para essa finalidade. 
 
III- No momento da expedição dos precatórios, independentemente de 
regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor 
correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa 
e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja 
execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou 
judicial. 
 
IV- A seu critério exclusivo e na forma da lei, a União poderá assumir débitos, 
oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, 
refinanciando-os diretamente. 
 
a) As alternativas I e IV estão corretas. 
b) As alternativas II e IV estão corretas. 
c) As alternativas I e III estão corretas. 
d) As alternativas III e IV estão corretas. 
e) As alternativas II e III estão corretas. 
 
 
55. Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) O planejamento é uma das formas de intervenção do Estado na ordem 
econômica prevista constitucionalmente, sendo a lei do plano determinante 
para o setor público, mas meramente indicativa para o privado. 
 
b) A Constituição da República de 1988 possibilita a responsabilização da 
pessoa jurídica, sujeitando-a a punições compatíveis com a sua natureza, 
nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a 
economia popular. 
 
c) Constituem monopólio da União a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o 
reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios, radioisótopos, 
minerais nucleares e seus derivados. 
 
d) As cooperativas organizadas para atividades garimpeiras terão prioridade 
na autorização ou na concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas 
de minerais nas áreas onde estejam atuando.  
 
e) Não depende de autorização ou concessão o potencial de energia 
renovável, desde que tenha capacidade reduzida. 
 
56. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- É facultada aos Estados e ao Distrito Federal a vinculação a programa de 
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apoio à inclusão e promoção social de até 5 (cinco) décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, observadas as vedações constitucionais, dentre 
outras, despesas com pessoal e encargos sociais. 
 
II- A assistência social, vinculada à contribuição para a seguridade social, 
será prestada a quem dela necessitar, possuindo, dentre seus objetivos, a 
proteção à família, à maternidade, à infância e à velhice. 
 
III- A admissão, pelos gestores locais do sistema único de saúde, de agentes 
comunitários de saúde e de agentes de combates de endemias, deve ser 
precedida de concurso público de provas. 
 
IV- É vedada a participação direta ou indireta de empresa ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo expressa previsão em lei. 
 
 
a) As alternativas I e IV estão corretas. 
b) As alternativas I e III estão corretas. 
c) As alternativas I e II estão corretas. 
d) As alternativas III e IV estão corretas. 
e) As alternativas II e IV estão corretas. 
 
57. A respeito dos direitos e deveres individuais e coletivos, é 
CORRETO afirmar que: 
 
a) São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação. 
 
b) Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei, exceto se a exigência, ainda que contrária à lei, decorra de 
previsão constante de contrato privado. 
 
c) É direito de qualquer cidadão o exercício de qualquer ofício ou profissão, 
não podendo a lei que a regulamentar, restringir tal exercício. 
 
d) Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 
certo, ainda que amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. 
 
e) A Constituição Federal de 1988 não admite, em qualquer hipótese, a pena 
de morte. 
 
58. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) Os atos processuais poderão correr em segredo de justiça, desde que 
solicitado pela parte, podendo o juiz, em qualquer hipótese, deferir o pedido. 
 
b) Norma regulamentadora infraconstitucional poderá remeter à apreciação 
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exclusiva pelo juízo arbitral lesão ou ameaça a determinados direitos. 
 
c) A liberdade de associação para fins lícitos é admitida amplamente, exceto 
a de caráter paramilitar. 
 
d) Decisão judicial, ainda que não transitada em julgado, poderá dissolver as 
associações. 
 
e) A atuação judicial de entidades associativas é amplamente assegurada, 
possuindo legitimidade para representar os seus filiados, ainda que 
inexistente autorização expressa dos mesmos. 
 
59. Assinale a alternativa CORRETA em relação aos direitos dos 
trabalhadores: 
 
a) O fundo de garantia do tempo de serviço é direito garantido a qualquer 
trabalhador. 
 
b) É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa, devendo a lei ordinária 
estabelecer, dentre outros direitos, indenização compensatória. 
 
c) A contratação de seguro contra acidentes de trabalho pelo empregador, 
exclui a indenização a que está obrigado quando incorrer em ato doloso ou 
culposo de que tenha resultado o acidente. 
 
d) É assegurado, na Constituição Federal, ao trabalhador aposentado, o 
direito de votar e de ser votado nas organizações sindicais, ainda que 
porventura tenha se desfiliado. 
 
e) É garantida à trabalhadora gestante licença-maternidade, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias. 
 
60. É INCORRETO afirmar que: 
 
a) É direito do trabalhador urbano adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei ordinária. 
 
b) É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 
trabalho. 
 
c) Somente por assembleia geral poderá ser fixada contribuição, que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do 
sistema confederativo da representação sindical respectiva, 
independentemente do imposto sindical previsto em lei.  
 
d) Nas empresas com mais de duzentos empregados, é assegurada a 
eleição de um delegado sindical, com a finalidade exclusiva de promover-lhes 
o entendimento direto com os empregadores. 
 
e) A lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 
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sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder 
Público a interferência e a intervenção na organização sindical. 
 
61. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer, no seu art. 37, inciso II, 
que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, assegurou, sob 
outros termos, que deve ser devidamente motivado o ato de desligamento de 
qualquer empregado público, de tal forma que somente poderá ser demitido 
caso tenha cometido falta grave. 
 
b) A Constituição Federal de 1988 assegura ao ente público federativo a 
possibilidade de contratação por tempo determinado em qualquer hipótese, 
desde que lei o autorize. 
 
c) Somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição de fundação, 
cabendo à lei complementar definir as áreas de sua atuação. 
 
d) É constitucional a acumulação remunerada de um cargo de supervisor 
pedagógico de universidade federal, com outro de pesquisador de instituição 
científica estadual. 
 
e) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nesta 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável apenas nos casos de dolo. 
 
62. É CORRETO afirmar que: 
 
a) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional processar e julgar o 
Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, 
bem como Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, nos crimes da mesma natureza, conexos com aqueles. 
 
b) As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 
encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros de Estado que 
poderão se recusar a respondê-los, de forma motivada, desde que tal 
justificativa seja apresentada no prazo de trinta dias. 
 
c) Desde a expedição do diploma, Deputados e Senadores serão submetidos 
a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. 
 
d) Os Deputados e Senadores não podem se recusar, sob pena de 
responsabilidade, a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas 
em razão do exercício do mandato, assim como sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações. 
 
e) O Deputado ou Senador que for investido no cargo de Secretário de  
Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática temporária perderá seu 
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mandato parlamentar. 
 
63. É INCORRETO afirmar que: 
 
a) Entidade de classe de âmbito nacional pode provocar a aprovação, revisão 
ou cancelamento de súmula com efeito vinculante aprovada pelo Supremo 
Tribunal Federal. 
 
b) Somente por maioria absoluta o Supremo Tribunal Federal poderá, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir 
de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, 
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão 
ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 
 

c) O Supremo Tribunal Federal, julgando procedente reclamação em relação 
a ato administrativo ou decisão judicial que tenha contrariado súmula 
vinculante aplicável, determinará a anulação do ato administrativo ou cassará 
a decisão judicial reclamada, sem prejuízo da determinação de que outra 
decisão judicial seja proferida, com ou sem a aplicação da súmula, conforme 
o caso. 
 
d) A súmula vinculante terá por objetivo a validade, a interpretação e a 
eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual 
entre órgãos judiciários, ou entre estes e a administração pública, desde que 
essa controvérsia acarrete grave insegurança jurídica e relevante 
multiplicação de processos sobre questão idêntica. 
 
e) O Presidente do Senado Federal não pode provocar a revisão de súmula 
com efeito vinculante. 
 
64. A respeito do controle de constitucionalidade, é CORRETO afirmar 
que: 
 
a) Em controle de constitucionalidade concentrado, somente pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão 
especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público. 
 
b) Declarada inconstitucional uma lei, por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, compete privativamente à Mesa do Senado Federal 
suspender sua execução, no todo ou em parte. 
 
c) Qualquer norma editada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
pode ser objeto de controle incidental de constitucionalidade. 
 
d) Entidade de classe de âmbito nacional possui legitimidade ampla para 
propor ação direita de constitucionalidade em qualquer caso, em razão da 
esfera de sua atuação. 
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e) É admissível a desistência após proposta a ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão. 
 
65. É INCORRETO afirmar que: 
 
a) Não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu 
poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido 
despacho ou decisão. 
 
b) Somente em decisão tomada por dois terços do respectivo tribunal ou do 
Conselho Nacional de Justiça, o ato de remoção, disponibilidade e 
aposentadoria do magistrado será fundado, desde que assegurada ampla 
defesa. 
 
c) A atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas 
nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não 
houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente. 
 
d) São públicos todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário, bem 
como fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei 
limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito 
à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 
informação. 
 
e) O tribunal competente poderá autorizar que o juiz titular resida fora da 
respectiva comarca. 
 
66. A respeito da ordem econômica e financeira, bem como da ordem 
social, é CORRETO afirmar que: 
 
a) A busca do pleno emprego é princípio da ordem econômica que, por sua 
vez, está fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa. 
 
b) É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
desde que autorizado por órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei 
ordinária. 
 
c) A função social da propriedade é observada quando o imóvel rural utilize, 
de forma adequada, os recursos naturais disponíveis e preserve o meio 
ambiente, ainda que seu proprietário descumpra obrigações trabalhistas e 
previdenciárias em relação aos empregados que ali laborem. 
 
d) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se, 
exclusivamente, ao Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 
 
e) É cabível a aplicação da pena de perdimento da gleba onde for constatada 
a exploração de trabalho escravo, revertendo a área ao assentamento dos 
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colonos que já trabalhavam na respectiva gleba. 
 
67. A respeito do processo legislativo, analise as proposições abaixo e 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que 
disponham sobre normas gerais para a organização do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dos Estados. 
 
II- Prorrogar-se-á uma única vez, por igual período, a vigência de medida 
provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não 
tiver a sua votação encerrada na Câmara dos Deputados. 
 
III- A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de mais da 
metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
 
IV- A discussão e a votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da 
República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão 
início na Câmara dos Deputados, sendo vedado ao Presidente da República 
solicitar urgência para a apreciação de projetos apenas de sua iniciativa . 
 
 
a) As alternativa I e III estão corretas. 
b) As alternativas I e II estão corretas. 
c) As alternativas I e IV estão corretas 
d) As alternativas III e II estão corretas. 
e) As alternativas I, II, III e IV estão corretas. 
 
 
68. Assinale a assertiva CORRETA: 
 
a) A União é representada, judicial e extrajudicialmente, pela Advocacia-
Geral da União, cabendo-lhe prestar consultoria e assessoramento jurídico 
ao Poder Executivo, consoante lei complementar. 
 
b) Não poderá o Conselho Nacional de Justiça avocar processos disciplinares 
em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria, com 
subsídios proporcionais ao tempo de serviço, de magistrados, ainda que 
assegurada ampla defesa. 
 
c) Compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle do cumprimento dos 
deveres funcionais dos juízes, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas pelo Estatuto da Magistratura, competindo ao Tribunal de Contas 
de União o controle da atuação administrativa e financeira do Poder 
Judiciário. 
 
d) Cabe ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, na forma da lei, a 
supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça 
do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, 
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cujas decisões terão efeito facultativo. 
 
e) É vedado ao juiz exercer qualquer outro cargo ou função, ainda que em 
disponibilidade. 
 
 

DIREITO CIVIL 
 
69. Marque a alternativa CORRETA: 
 
a) A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória do ausente 
só produzirá efeito cento e vinte dias depois de publicada pela imprensa; 
mas, logo que passe em julgado, proceder-se-á à abertura do testamento, se 
houver, e ao inventário e partilha dos bens, como se fosse falecido. 
 
b) Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência, se 
alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado 
até três anos após o término da guerra. 
 
c) Prescreve em três anos o direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no registro próprio. 
 
d) Constituída a fundação por negócio jurídico entre vivos, o instituidor é 
obrigado a transferir-lhe a propriedade, ou outro direito real, sobre os bens 
dotados, e, se não o fizer, serão registrados, em nome dela, por mandado 
judicial. 
 
e) São livres a criação, a organização e a estruturação interna das 
organizações religiosas, dependendo seu funcionamento de autorização pelo 
poder público, com o posterior registro dos atos constitutivos. 
 
70. Marque a alternativa INCORRETA: 
 
a) Uma norma pode não ser válida e nem vigente, mas ter força vinculante, 
podendo-se falar em sua ultratividade. 
 
b) O Código Civil de 2002 derrogou o Código Comercial, exclusive a parte 
que trata do Comércio Marítimo. 
 
c) Considera-se adquirido um direito que seja consequência de um fato 
idôneo a produzi-lo, em virtude da lei vigente ao tempo em que se efetuou, 
embora a ocasião de o fazer valer não se tenha apresentado antes da 
atuação da lei nova, e que, sob o império da lei então vigente, integrou-se 
imediatamente no patrimônio do particular.  
 
d) A obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em que 
residir o proponente. 
 
e) O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei em que tiverem os 
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nubentes domicílios e, se este for diverso, ao do cônjuge varão. 
 
71. Em relação às obrigações, marque a alternativa INCORRETA: 
 
a) Para ter eficácia contra terceiros, a transmissão de um crédito deve, 
necessariamente, celebrar-se mediante instrumento público. 
 
b) No caso de rateio entre os co-devedores, contribuirão também os 
exonerados da solidariedade pelo credor, pela parte que na obrigação 
incumbia ao insolvente. 
 
c) É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, com o 
consentimento expresso do credor, ficando exonerado o devedor primitivo, 
salvo se aquele, ao tempo da assunção, era insolvente e o credor o ignorava 
 
d) Se um dos credores solidários falecer deixando herdeiros, cada um destes 
só terá direito a exigir e receber a quota do crédito que corresponder ao seu 
quinhão hereditário, salvo se a obrigação for indivisível. 
 
e) Praticado pelo devedor o ato, a cuja abstenção se obrigara, o credor pode 
exigir dele que o desfaça, sob pena de se desfazer à sua custa, ressarcindo o 
culpado perdas e danos, independentemente de autorização judicial, em caso 
de urgência. 
 
72. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- A fixação de domicílio é ato jurídico em sentido estrito, tendo efeitos ex 
lege. 
 
II- A conversão é a operação pela qual se retiram de um determinado negócio 
jurídico as partes inválidas, desde que separáveis e respeitada a intenção 
das partes, sendo decorrente do princípio da conservação. 
 
III- É de três anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do 
negócio jurídico, contado, no caso de coação, do dia em que ela cessar. 
 
IV- A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela 
outra em benefício próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, 
salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação 
comum. 
 
a) As alternativas II e III estão corretas. 
b) As alternativas I e II estão corretas. 
c) As alternativas III e IV estão corretas. 
d) As alternativas I e IV estão corretas. 
e) As alternativas II e IV estão corretas. 
 
73. Em consonância com a teoria das nulidades do negócio jurídico, é 
CORRETO afirmar: 
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a) É possível o convalescimento do negócio jurídico se o erro na indicação da 
pessoa ou da coisa for suprível pelo seu conteúdo e  pelas circunstâncias. 
 
b) Presumem-se em fraude contra credores os negócios ordinários praticados 
pelo devedor insolvente, ainda que indispensáveis à manutenção de 
estabelecimento mercantil, rural, ou industrial, ou à subsistência do devedor e 
de sua família. 
 
c) O negócio jurídico simulado é anulável porque é formado a partir de uma 
declaração de vontade ou de uma confissão de dívida emitida para não gerar 
nenhum efeito jurídico, com o fito de lesar interesse de terceiro. 
 
d) O falso motivo vicia a declaração de vontade, em qualquer caso, tornando 
anulável o negócio jurídico. 
 
e) No estado de perigo, ao contrário do que ocorre na lesão, o contraente, 
por razões essencialmente econômicas, ou por sua evidente inexperiência, é 
levado, inevitavelmente, a contratar, prejudicando-se. 
 
74. Em relação aos bens, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) A impenhorabilidade do bem de família legal abrange as pertenças. 
 
b) Não perdem o caráter de imóveis as telhas, provisoriamente separadas de 
um prédio, para nele se reempregarem. 
 
c) Consideram-se móveis para os efeitos legais, as energias que tenham 
valor econômico. 
 
d) São consumíveis os bens móveis cujo uso importe destruição imediata da 
própria substância, sendo também considerados tais os destinados à 
alienação 
 
e) Os frutos e produtos podem ser objeto de negócio jurídico, desde que 
separados do bem principal. 
 
75- NÃO prescreve em 3 (três) anos: 
 
a) A pretensão de reparação civil. 
 
b) A pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa. 
 
c) A pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular. 
 
d) A pretensão relativa a alugueis de prédios urbanos ou rústicos. 
 
e) A pretensão para receber prestações vencidas de rendas temporárias ou 
vitalícias. 
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76. Acerca dos contratos no Código Civil de 2002, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 
a) O contrato de execução continuada ou diferida pode ser resolvido, por 
decisão judicial, cujos efeitos retroagirão à data do ajuizamento da ação, no 
caso de a prestação de uma das partes tornar-se excessivamente onerosa, 
com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos 
extraordinários e imprevisíveis. 
 
b) Não pode um condômino em coisa indivisível vender a sua parte a 
estranhos, se outro consorte a quiser, tanto por tanto. O condômino, a quem 
não se der conhecimento da venda, poderá, depositando o preço, haver para 
si a parte vendida a estranhos, se o requerer no prazo de cento e oitenta 
dias, sob pena de decadência. 
 
c) A retrovenda consiste na possibilidade de o vendedor de coisa imóvel 
reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de três 
anos, restituindo o preço recebido e reembolsando as despesas do 
comprador, inclusive as que, durante o período de resgate, se efetuaram com 
a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias. 
 
d) Podem ser revogadas por ingratidão as doações se o donatário injuriar 
gravemente ou caluniar o doador, exceto se a doação se fizer em 
cumprimento de obrigação natural. 
 
e) Não se tendo convencionado expressamente, o prazo do mútuo será do 
espaço de tempo que declarar o mutuante, se for de qualquer coisa fungível, 
exceto de produtos agrícolas, assim para o consumo, como para semeadura, 
e de dinheiro. 
 
77. Acerca dos contratos no Código Civil de 2002, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 
a) Sendo a empreitada unicamente de lavor, se a coisa perecer antes de 
entregue, sem mora do dono nem culpa do empreiteiro, este perderá a 
retribuição, se não provar que a perda resultou de defeito dos materiais e 
que, em tempo, reclamara contra a sua quantidade ou qualidade. 
 
b) A prestação de serviço não poderá ser contratada por mais de quatro 
anos, ainda que o contrato tenha por causa o pagamento de dívida do 
contratado, ou que se destine à execução de certa e determinada obra, 
resolvendo-se ainda que não concluída esta. 
 
c) O depósito é contrato, em regra, oneroso, ficando o depositário obrigado a 
ter, na guarda e conservação da coisa depositada, o cuidado e a diligência 
que costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-la, com todos os 
frutos e acrescidos, quando o exija o depositante. 
 
d) O maior de dezesseis e menor de dezoito anos não emancipado pode ser 
mandatário, mas o mandante não tem ação contra ele senão de 
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conformidade com as regras gerais, aplicáveis às obrigações contraídas por 
menores. 
 
e) É nula a transação a respeito do litígio decidido por sentença passada em 
julgado, se dela não tinha ciência algum dos transatores, ou quando, por 
título ulteriormente descoberto, se verificar que nenhum deles tinha direito 
sobre o objeto da transação. 
 
78. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- O sócio de sociedade simples ou empresária, cuja contribuição consista em 
serviços, não pode, salvo convenção em contrário, empregar-se em atividade 
estranha à sociedade, sob pena de ser privado de seus lucros e dela 
excluído. 
 
II- A responsabilidade dos pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua 
autoridade e em sua companhia, e dos empregadores, pelos empregados, é 
objetiva. 
 
III- O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, pode 
requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva 
sede, caso em que, depois de inscrito, ficará equiparado, para todos os 
efeitos, ao empresário sujeito a registro. 
 
IV- Os administradores da sociedade que excedam os poderes que lhes 
foram atribuídos, ainda que estes poderes estejam averbados no registro 
próprio da sociedade, ficam responsáveis por todos os atos praticados  
perante terceiros. 
 
 
a) As alternativas I e II estão corretas. 
b) As alternativas II e III estão corretas. 
c) As alternativas III e IV estão corretas. 
d) As alternativas I e IV estão corretas. 
e) As alternativas I e III estão corretas. 
 
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

79. Sobre as normas de proteção ao trabalhador adolescente, analise as 
proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

I- Contra o menor de 18 anos não corre a prescrição do direito de ação 
quanto a créditos trabalhistas decorrentes de contrato de trabalho havido com 
ou sem registro em CTPS. Somente a partir do momento em que o 
adolescente completar 18 anos é que começa a fluir o prazo estabelecido 
pelo artigo 7º, XXIX, "a" e "b" da Constituição Federal e artigo 440 da CLT. 

II- O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 
(dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência, 



44 

desde que possua, no máximo, 24 (vinte e quatro) anos. 

III- Apesar da emancipação produzir efeitos na órbita da capacidade jurídica 
para firmar contratos, os emancipados continuam a ser “pessoas em 
desenvolvimento”, nos termos do artigo 6º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Não deixam de ser aplicáveis, ao menor entre dezesseis e 
dezoito anos, todas as proteções previstas na legislação do trabalho, não 
sendo legal, portanto, que deles se exija trabalho em horário noturno ou em 
ambientes insalubres ou perigosos. 

IV- Ao menor não será permitido o trabalho em ruas, praças e outros 
logradouros, ainda que a ocupação seja indispensável à sua própria 
subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos, e, não prejudique à sua 
formação moral. 

 
a) Somente a alternativa III está correta. 
b) As alternativas I, II, III e IV estão corretas. 
c) As alternativas I, III e IV estão corretas. 
d) As alternativas I, II e IV estão corretas. 
e) As alternativas I e III estão corretas. 

80. No tocante aos direitos da criança e do adolescente, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
com a missão de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos pela Lei n. 8.069/90, cujos membros são escolhidos 
pela comunidade local para um mandato de 3 (três) anos, permitindo-se 
apenas uma recondução, vedada a remuneração em qualquer hipótese. 

b) Constitui atribuição legal dos Conselhos Tutelares, dentre outras, 
promover a execução de suas decisões, podendo para tanto, requisitar 
serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança, bem como E, ainda, representar junto à autoridade 
judiciária, nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. 

c) Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as 
exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do 
educando prevalece sobre o aspecto produtivo. A remuneração que o 
adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos 
produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

d) Nos termos da Lei n. 7.888/2008 (Lei de Estágio de Estudantes), o estágio, 
que consiste no ato educativo escolar supervisionado, poderá ser obrigatório 
ou não, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, 
modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

e) O contrato de aprendizagem pode ser exntinto antecipadamente em caso 
de desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, falta disciplinar 
grave, ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo ou a 
pedido do aprendiz. 
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BLOCO III 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
81. Em relação às despesas processuais e aos honorários advocatícios, 
é CORRETO afirmar que: 
 
a) Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, atendidos o grau de zelo do profissional, o lugar de 
prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
 
b) Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e 
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as 
despesas, mesmo se um deles decair de parte mínima do pedido. 
 
c) O réu que, por não arguir na sua resposta fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor, dilatar o julgamento da lide, será condenado nas 
custas a partir do ajuizamento da inicial e perderá, ainda que vencedor na 
causa, o direito a haver do vencido honorários advocatícios. 
 
d) Quem receber custas indevidas ou excessivas é obrigado a restituí-las, 
incorrendo em multa equivalente ao triplo do seu valor. 
 
e) As sanções impostas às partes e aos serventuários da justiça em 
consequência de má-fé serão contadas como custas e reverterão em 
benefício do Estado. 
 
82. Quanto à jurisdição e à competência, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
a) Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São 
irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a 
competência em razão da matéria, da hierarquia ou territorial. 
 
b) Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer 
outra, conhecer de ações relativas a móveis situados no Brasil e proceder a 
inventário e partilha de bens, situados no Brasil, ainda que o autor da 
herança seja estrangeiro e tenha residido fora do território nacional. 
 
c) A ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, nem 
obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das 
que Ihe são conexas. 
 
d) Argui-se, por meio de exceção, a incompetência relativa. A nulidade da 
cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, não pode se declarada 
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de ofício pelo juiz. 
 
e) Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício ou a requerimento de 
qualquer das partes, pode ordenar a reunião de ações propostas em 
separado, mesmo que uma delas já tenha sido julgada.  
 
83. Em relação aos poderes, aos deveres e à responsabilidade do juiz, 
analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 
I- O juiz dirigirá o processo conforme as disposições do Código de Processo 
Civil, competindo-lhe assegurar às partes igualdade de tratamento, velar pela 
rápida solução do litígio, prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à 
dignidade da Justiça, tentar, antes do saneamento do processo e após 
encerrada a instrução processual, conciliar as partes. 
 
II- O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou 
obscuridade da lei. No julgamento da lide, caber-lhe-á aplicar as normas 
legais; não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios 
gerais de direito. O juiz só decidirá por equidade nos casos previstos em lei. 
 

III- O juiz, titular ou substituto, que concluir a audiência julgará a lide, salvo se 
estiver convocado, licenciado, afastado por qualquer motivo, promovido ou 
aposentado, casos em que passará os autos ao seu sucessor. Em qualquer 
hipótese, o juiz que proferir a sentença, se entender necessário, poderá 
mandar repetir as provas já produzidas. 
 
IV- Responderá por perdas e danos o juiz, quando no exercício de suas 
funções, proceder com dolo ou fraude; recusar, omitir ou retardar, sem justo 
motivo, providência que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte; 
julgar em desacordo com súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal. 
 
V- A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a suspeição, em 
petição fundamentada e devidamente instruída, na primeira oportunidade em 
que Ihe couber falar nos autos; o juiz mandará processar o incidente em 
separado e com suspensão da causa, ouvindo o arguido no prazo de 5 
(cinco) dias, facultando a prova quando necessária e julgando o pedido. 
 
a) As alternativas, II, III e V estão corretas. 

b) As alternativas I, II e III estão corretas. 

c) Somente as alternativas II e III estão corretas. 

d) As alternativas I, II e IV estão corretas. 

e) Somente a alternativa II está correta. 

 
84. Quanto à tutela inibitória, antecipação de tutela, tutela específica e 
antecipada das obrigações de fazer e não fazer, é CORRETO afirmar 
que: 
 
a) O juiz poderá, a requerimento da parte ou de ofício, antecipar, total ou 
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parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, 
existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e 
haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique 
caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório do réu. 
 
b) Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de 
natureza cautelar, não poderá o juiz, mesmo presentes os respectivos 
pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter incidental do processo 
ajuizado. 
 
c) Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, impor multa por 
tempo de atraso, e poderá, ainda de ofício, modificar o seu valor ou a 
periodicidade, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. 
 
d) Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o 
pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento. A obrigação somente se converterá em 
perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou 
a obtenção do resultado prático correspondente. A indenização por perdas e 
danos dar-se-á com prejuízo da multa. 
 
e) Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado 
receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela 
liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar 
poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão 
fundamentada. O juiz poderá, na medida liminar ou na sentença, impor multa 
diária ao réu, desde que requerida pelo autor. 
 
85. Assinale a alternativa INCORRETA com relação à petição inicial e ao 
pedido:  

a) Quando a obrigação consistir em prestações periódicas, considerar-se-ão 
elas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do 
autor; se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de 
consigná-las, a sentença as incluirá na condenação, enquanto durar a 
obrigação.  

b) É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de 
vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão. Quando, para cada 
pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, admitir-se-á a cumulação 
se o autor empregar o procedimento ordinário. 

c) Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, reformar sua decisão.  

d) É lícito formular mais de um pedido em ordem sucessiva, a fim de que o 
juiz conheça do posterior, em não podendo acolher o anterior.  

e) Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já 
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houver sido proferida sentença de total procedência em outros casos 
idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, 
reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.  

 

86. No que diz respeito à resposta do réu, revelia, conexão e continência 
de causa, é CORRETO afirmar que: 

 

a) Segundo a legislação processual civil, o réu poderá oferecer, em peça 
escrita, dirigida ao juiz da causa, as seguintes respostas: contestação, 
exceção de incompetência, suspeição e impedimento, reconvenção e 
exceção de pré-executividade. 

b) O Código de Processo Civil imputou ao réu o ônus da impugnação 
especificada, presumindo-se como verdadeiros os fatos não impugnados, 
salvo se não for admissível, a seu respeito, a confissão; se a petição inicial 
não estiver acompanhada do instrumento público que a lei considerar da 
substância do ato; se estiverem em contradição com a defesa, considerada 
em seu conjunto, sendo que esta regra não se aplica ao advogado dativo, ao 
curador especial e ao órgão do Ministério Público. 

c) A desistência da ação, ou a existência de qualquer causa que a extinga, 
obsta ao prosseguimento da reconvenção.  

d) Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade 
quanto às partes, à causa de pedir e ao objeto. E há conexão entre duas ou 
mais ações, quando Ihes for comum o objeto ou a causa de pedir.  

e) Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos 
afirmados pelo autor. A revelia não induz, contudo, o referido efeito se, 
havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a ação; se o litígio versar 
sobre direitos disponíveis e se a petição inicial não estiver acompanhada do 
instrumento público, que a lei considere indispensável à prova do ato. 

 

87. Quanto à prova no processo civil, assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito, e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor. É nula a convenção que distribui de maneira 
diversa o ônus da prova quando recair sobre direito disponível da parte. 
 
b) Na ausência de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de 
experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente 
acontece e, ainda, as regras da experiência técnica, inclusive para os casos 
que dependeriam de exame pericial. 
 
c) Incumbe o ônus da prova, quando se tratar de falsidade de documento, à 
parte que o produziu e, em se tratando de contestação de assinatura, à parte 
que a arguir. 
 
d) Em virtude da distribuição do ônus da prova, compete exclusivamente a 
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cada parte requerer o depoimento pessoal da outra, a fim de interrogá-la na 
audiência de instrução e julgamento. 
 
e) A prova emprestada consiste naquela produzida em um processo e 
colacionada para ser utilizada em outro, no qual surja o interesse em seu 
uso, com o intuito de evitar a repetição de atos processuais, ocorrendo, por 
exemplo, quando o local a ser periciado já tiver sido desativado. 
 
88. Em relação à sentença, é CORRETO afirmar que: 
 
a) É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da 
pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto 
diverso do que Ihe foi demandado. A sentença deve ser certa, salvo quando 
decida relação jurídica condicional. 
 
b) A sentença que condenar o réu no pagamento de uma prestação, 
consistente em dinheiro ou em coisa, valerá como título constitutivo de 
hipoteca judiciária, cuja inscrição será ordenada pelo juiz na forma prescrita 
na Lei de Registros Públicos. A sentença condenatória produz a hipoteca 
judiciária, embora a condenação seja genérica, esteja pendente arresto de 
bens do devedor ou, ainda, quando o credor possa promover a execução 
provisória da sentença. 
 
c) Condenado o devedor a emitir declaração de vontade, a sentença, uma 
vez transitada em julgado, somente produzirá todos os efeitos da declaração 
após a sua emissão pelo condenado. 
 
d) Não fazem coisa julgada os motivos, ainda que importantes para 
determinar o alcance da parte dispositiva da sentença; a verdade dos fatos, 
estabelecida como fundamento da sentença e a apreciação da questão 
prejudicial, decidida incidentemente no processo, mesmo que a parte o 
requeira, o juiz seja competente em razão da matéria e constitua pressuposto 
necessário para o julgamento da lide. 
 
e) Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à 
mesma lide, mesmo em se tratando de relação jurídica continuativa, que 
precisará de nova demanda judicial. 
 
89. A respeito do sistema recursal no Direito Processual Civil, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 
a) Cada parte interporá o recurso, independentemente, no prazo e 
observadas as exigências legais. Sendo, porém, vencidos autor e réu, ao 
recurso interposto por qualquer deles poderá aderir a outra parte. O recurso 
adesivo não fica subordinado ao recurso principal, visto que, havendo a 
desistência deste, ou se for ele declarado inadmissível ou deserto, prossegue 
normalmente o recurso adesivo. 
 
b) O recurso extraordinário e o recurso especial não impedem a execução da 
sentença, e a interposição do agravo de instrumento não obsta o andamento 
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do processo, ressalvada a hipótese do relator, a requerimento do agravante, 
nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de 
dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar 
lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, 
suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da 
turma ou câmara. 
 
c) Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos 
e julgamento unânime, e forem interpostos embargos infringentes, o prazo 
para recurso extraordinário ou recurso especial, relativamente ao julgamento 
unânime, ficará sobrestado até a intimação da decisão nos embargos. 
Quando não forem interpostos embargos infringentes, o prazo relativo à parte 
unânime da decisão terá, como dia de início, aquele em que transitar em 
julgado a decisão por maioria de votos. 
 
d) A parte, que aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a decisão, não 
poderá recorrer. Considera-se aceitação tácita a prática, sem reserva 
alguma, de um ato incompatível com a vontade de recorrer. 
 
e) O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando interpostos contra 
decisão interlocutória em processo de conhecimento, cautelar ou embargos à 
execução ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar a 
parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para 
as contra-razões.  
 
90. Assinale a alternativa CORRETA acerca da execução no Direito 
Processual Civil: 
 
a) A liquidação poderá ser requerida na pendência de recurso, processando-
se em autos apartados, no juízo de origem, cumprindo ao liquidante instruir o 
pedido com cópias das peças processuais pertinentes. Do requerimento de 
liquidação de sentença será a parte intimada pessoalmente. 
 
b) São títulos executivos judiciais: a sentença proferida no processo civil que 
reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 
pagar quantia; a sentença penal condenatória transitada em julgado; a 
sentença homologatória de conciliação ou de transação, exceto se incluir 
matéria não posta em juízo; a sentença arbitral; o acordo extrajudicial, de 
qualquer natureza, homologado judicialmente; a sentença estrangeira, 
homologada pelo Superior Tribunal de Justiça; o formal e a certidão de 
partilha, exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos 
sucessores a título singular ou universal. 
 
c) Quando a determinação do valor da condenação depender apenas de 
cálculo aritmético, o credor requererá o cumprimento da sentença, na forma 
do art. 475-J do Código de Processo Civil, instruindo o pedido com a 
memória discriminada e atualizada do cálculo. Poderá o juiz valer-se do 
contador do juízo, quando a memória apresentada pelo credor 
aparentemente exceder os limites da decisão exequenda e, ainda, nos casos 
de assistência judiciária. 
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d) A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo 
modo que a definitiva, e correrá por iniciativa, conta e responsabilidade do 
exequente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos 
que o executado haja sofrido, em outro processo. 
 
e) São sujeitos passivos na execução: o devedor, reconhecido como tal no 
título executivo; o espólio, os herdeiros ou os sucessores do devedor; o novo 
devedor, que assumiu, mesmo sem o consentimento do credor, a obrigação 
resultante do título executivo; o fiador judicial e o responsável tributário, 
assim definido na legislação própria. 
 
91. Em relação à execução no Direito Processual Civil, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 
a) O credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas 
algumas medidas executivas. Na desistência da execução, serão extintos os 
embargos que versarem apenas sobre questões processuais, pagando o 
credor as custas e os honorários advocatícios e, nos demais casos, a 
extinção dependerá da concordância do embargante. 
 
b) Dependem de homologação pelo Supremo Tribunal Federal para serem 
executados, os títulos executivos extrajudiciais, oriundos de país estrangeiro. 
O título, para ter eficácia executiva, há de satisfazer os requisitos de 
formação exigidos pela lei do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como 
o lugar de cumprimento da obrigação.  
 
c) O credor, que estiver, por direito de retenção, na posse de coisa 
pertencente ao devedor, poderá promover a execução sobre outros bens, 
não havendo necessidade de excutir primeiramente a coisa que se achar em 
seu poder.  
 
d) Na execução de obrigação de fazer, se, no prazo fixado, o devedor não 
satisfizer a obrigação, resolve-se apenas em perdas e danos, caso em que 
ela se converte em indenização, sendo lícito ao credor, nos próprios autos do 
processo, requerer que ela seja executada à custa do devedor. 
 
e) Na execução contra a Fazenda Pública, se o credor for preterido no seu 
direito de preferência ou o ente público não cumprir o precatório no prazo 
estabelecido em lei, o presidente do tribunal, que expediu a ordem, poderá, 
depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o sequestro da 
quantia necessária para satisfazer o débito. 
 
92. No que diz respeito à ação de improbidade administrativa, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 
a) Pode ser proposta até cinco anos após o término do exercício do mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança e dentro do prazo 
prescricional, previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com 
demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo 
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ou emprego. 
 
b) É vedada a transação, acordo ou conciliação. 
 
c) A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto. 
 
d) A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou 
decretar a perda dos bens havidos ilicitamente determinará o pagamento ou 
a reversão dos bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito ou, em caso de sua extinção, em favor de outra que 
possua a mesma finalidade. 
 
e) Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a 
notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá 
ser instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias. 
 
93. Assinale a alternativa INCORRETA a respeito do processo cautelar: 
 
a) Somente em casos excepcionais, expressamente autorizados por lei, 
determinará o juiz medidas cautelares sem a audiência das partes.  
 
b) A petição inicial da medida cautelar em procedimento preparatório 
dispensa o requisito da lide e seu fundamento.   
 
c) O requerido será citado, qualquer que seja o procedimento cautelar, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, contestar o pedido, indicando as provas que 
pretende produzir. Conta-se o prazo da juntada aos autos do mandado de 
citação devidamente cumprido ou da execução da medida cautelar, quando 
concedida liminarmente ou após justificação prévia. 
 
d) Salvo decisão judicial em contrário, a medida cautelar conservará a 
eficácia durante o período de suspensão do processo.  
 
e) Cessa a eficácia da medida cautelar concedida em procedimento 
preparatório se a parte não intentar a ação principal no prazo de 30 (trinta) 
dias; se não for executada dentro de 30 (trinta) dias e se o juiz declarar 
extinto o processo principal, com ou sem julgamento do mérito. Se por 
qualquer motivo cessar a medida, é defeso à parte repetir o pedido, salvo por 
novo fundamento. 
 
94. Quanto às medidas cautelares específicas é CORRETO afirmar que: 
 
a) Para a concessão do arresto é essencial, dentre outros requisitos, a prova 
literal da dívida líquida e certa. Equipara-se à prova literal da dívida líquida e 
certa, para efeito de concessão de arresto, a sentença, líquida ou ilíquida, 
pendente de recurso, condenando o devedor ao pagamento de dinheiro ou 
de prestação que em dinheiro possa converter-se. 
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b) A sentença proferida no arresto faz coisa julgada na ação principal.  
 
c) Far-se-á o interrogatório da parte ou a inquirição das testemunhas antes 
da propositura da ação, ou na pendência desta, mesmo após a audiência de 
instrução, se tiver de ausentar-se; se, por motivo de idade ou de moléstia 
grave, houver justo receio de que ao tempo da prova já não exista, ou esteja 
impossibilitada de depor. 
 
d) Todo aquele que desejar prevenir responsabilidade, prover a conservação 
e ressalva de seus direitos ou manifestar qualquer intenção de modo formal, 
poderá fazer o protesto por escrito ou de maneira oral, caso em que será 
reduzida a termo pelo setor de distribuição, requerendo que se intime a quem 
de direito.  
 
e) Mesmo nos casos em que a demora da intimação pessoal puder prejudicar 
os efeitos da interpelação ou do protesto, não se fará a intimação por edital.  
 
95. No que diz respeito à formação, suspensão e extinção do processo, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) Considera-se proposta a ação, tanto que a petição inicial seja despachada 
pelo juiz, ou simplesmente distribuída, onde houver mais de uma vara, já 
produzindo efeitos para o réu, mesmo que ele ainda não tenha sido 
validamente citado.  
 
b) Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, 
sem o consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo se 
promover uma nova citação. 
 
c) Suspende-se o processo, dentre outras causas previstas no Código de 
Processo Civil, pela morte, enfermidade ou perda da capacidade processual 
de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador.  
 
d) No caso de morte ou perda da capacidade processual de qualquer das 
partes, ou de seu representante legal, provado o falecimento ou a 
incapacidade, o juiz suspenderá o processo, salvo se já tiver iniciado a 
audiência de instrução e julgamento, caso em que o advogado continuará  
até o encerramento da audiência, suspendendo-se o processo a partir da 
publicação da sentença ou do acórdão. 
 
e) Extingue-se o processo, sem resolução de mérito, quando ficar parado 
durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes; a extinção nesta 
hipótese não obsta a que o autor intente de novo a ação. A petição inicial 
será despachada mesmo sem a prova do pagamento ou do depósito das 
custas e dos honorários de advogado relativos ao processo anterior, para 
evitar o cerceamento do direito de ação. 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
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96. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) Nos termos do art. 2º da Constituição da Organização Internacional do 
Trabalho, este organismo é composto basicamente pela Conferência 
Internacional do Trabalho, o Conselho de Administração e a Repartição 
Internacional do Trabalho. 
 
b) A Convenção n. 87 da Organização Internacional do Trabalho, que trata 
sobre liberdade sindical, por ter sido ratificada pelo Brasil, depende de 
aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, para ter equivalência à emenda 
constitucional. 
 
c) A Convenção n. 98 da Organização Internacional do Trabalho, por não se 
aplicar aos servidores públicos, poderá ser interpretada no sentido de 
restringir o direito à livre organização sindical em relação a essa categoria, 
assim como o de negociação coletiva. 
 
d) Nos termos da Convenção n. 98 da Organização Internacional do 
Trabalho, as organizações de trabalhadores e empregadores deverão gozar 
de proteção adequada contra quaisquer atos de ingerência de umas e outras, 
quer diretamente, quer por meio de seus agentes ou membros, em sua 
formação, funcionamento e administração, sendo admissível a manutenção 
de organização de trabalhadores por outros meios financeiros, com a 
finalidade de submetê-la ao controle de uma organização de empregadores. 
 
e) O imposto sindical, previsto no art. 578 e seguintes da CLT, está 
amplamente assegurado, consoante expressa previsão na Convenção n. 98 
da Organização Internacional do Trabalho. 
 
97. É CORRETO afirmar que: 
 
a) Nos termos da Convenção n. 29 da Organização Internacional do 
Trabalho, a expressão “trabalho forçado ou obrigatório” designará todo 
trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer 
penalidade, exceto se o trabalhador tiver se oferecido espontaneamente. 
 
b) Nos termos da Lei n. 7.064, de 1982, que disciplina a situação de 
trabalhadores contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior, 
aplica-se a legislação do país do local da prestação do serviços apenas se 
esta for mais favorável, observando-se, prioritariamente, a legislação 
brasileira, em qualquer caso. 
 
c) A Convenção n. 138 da Organização Internacional do Trabalho, que trata 
da idade mínima para admissão no emprego, permite, no seu art. 8º, o 
trabalho de crianças e adolescentes de qualquer idade em representações 
artísticas, desde que autorizado pela autoridade competente, por meio de 
licença concedida para cada menor individualmente, devendo, ainda, 
especificar o número de horas de duração da atividade e as condições do 
exercício da tarefa. 
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d) A Convenção n. 100 da Organização Internacional do Trabalho, que versa 
sobre o princípios da não-discriminação, admite expressamente que se possa 
estabelecer diferenças remuneratórias, independentemente da avaliação do 
trabalho, desde que se faça em razão de gênero e para garantir remuneração 
superior à mão de obra feminina, considerando a desigualdade de 
oportunidade de emprego ou profissão em relação às trabalhadoras. 
 
e) O Estado estrangeiro goza sempre de imunidade de jurisdição, não 
podendo ser processado e tampouco julgado pelo Poder Judiciário brasileiro, 
senão por atos de império. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

98. Acerca das prestações previdenciárias em geral, analise as 
proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

a) O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa 
consiste em renda igual à sua remuneração integral, cabendo à empresa o 
seu pagamento, efetivando-se a compensação correspondente, exceto nas 
hipóteses de adoção ou de guarda judicial para fins de adoção, quando o 
referido benefício será pago diretamente pela Previdência Social. 

b) O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do 
auxílio-doença, até a véspera do início da aposentadoria por idade ou até a 
data do óbito do segurado. Desta feita, o recebimento de salário ou 
concessão de outro benefício, exceto o da aposentadoria por idade, com que 
não pode ser acumulado, não prejudica o recebimento do auxílio-doença. 

c) O empregado que for aposentado por invalidez terá suspenso seu contrato 
de trabalho. Recuperando o empregado a capacidade de trabalho e sendo a 
aposentadoria cancelada, ser-lhe-á assegurado o direito à função que 
ocupava ao tempo da aposentadoria, sendo garantida obrigatoriamente a 
manutenção no emprego por doze meses. 

d) Não será devido auxílio-doença, em nenhuma hipótese, ao segurado que 
se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da 
lesão invocada como causa para o benefício. 

e) O auxílio-doença é devido a partir do 16º dia de afastamento para os 
segurados empregados e, desde a data do início da incapacidade para os 
segurados empregados domésticos, contribuintes individuais, trabalhadores 
avulso, especiais ou facultativos. Entretanto, quando requerido por segurado 
afastado da atividade por mais de trinta dias, somente será devido a contar 
da data de entrada do requerimento. 

99. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial 
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e 
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contratado, é considerado contribuinte individual, salvo quando coberto por 
regime próprio de previdência social. 

b) Mesmo que o membro de grupo familiar possua outra fonte de renda, a 
saber: benefício de pensão por morte; auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, 
não perderá a condição de segurado especial, desde que não supere o do 
menor benefício de prestação continuada da previdência social. 

c) É vedada pela Constituição de 1988 a filiação ao regime geral da 
previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 
participante de regime próprio de previdência social. 

d) A contribuição do segurado trabalhador rural, contratado para o exercício 
de atividades de natureza temporária para produtor rural pessoa física, na 
forma da Lei nº 5.889/1973, é de 11% (onze por cento) sobre o respectivo 
salário-de-contribuição. 

e) O cônjuge separado de fato que mantiver dependência econômica do 
segurado será considerado dependente para fins previdenciários. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

 
100. Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) O liquidante da sociedade empresária, que não seja seu administrador, 
investir-se-á nas funções com a averbação de sua nomeação no registro 
próprio. 
 
b) O sócio minoritário de uma sociedade limitada poderá ser excluído da 
sociedade, por decisão da maioria dos sócios, representativa de, no mínimo, 
metade do capital social, se estes entenderem que está pondo em risco a 
continuidade da empresa, desde que prevista no contrato social a exclusão 
por justa causa. 
 
c) O acionista que alienar ações de uma sociedade anônima ficará 
solidariamente responsável com o adquirente, pelo prazo de 2 (dois) anos, a 
contar da data da transferência das ações, pelo pagamento das prestações 
que faltarem para integralizar as ações transferidas. 
 
d) A decretação da falência ou o deferimento da recuperação judicial 
suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 
devedor, inclusive aquelas de credores particulares do sócio solidário, exceto 
as ações em que forem demandadas quantias ilíquidas. 
 
e) O contrato de franquia deve ser sempre escrito e assinado na presença de 
2 (duas) testemunhas, tendo validade independentemente de ser levado a 
registro perante cartório ou órgão público. 


